
TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.505 - Disponibilização: quinta-feira, 1º de fevereiro de 2024 Cad 1 / Página 507

AMAB - ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DA BAHIA   

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - N° 002/ 2024

O Presidente da ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, com base no que dispõe 
o art. 19, I, “d”, do Estatuto da AMAB, CONVOCA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, a se realizar na sede da Associação dos 
Magistrados da Bahia – AMAB, Praça Dom Pedro II, Fórum Ruy Barbosa, s/n, Nazaré, Sala 419 – 4º andar, e também de forma 
virtual, com transmissão pelo Sistema Zoom, onde será possível a participação e o voto dos associados, no próximo dia 01 de 
março de 2024, em primeira convocação, às 16:00 horas, havendo número legal de associados efetivos em gozo de seus direi-
tos, e, em segunda convocação, às 16:30 horas, com qualquer número de associados efetivos em gozo de seus direitos, para 
deliberação da seguinte pauta: (1) Prestação de contas anual da Diretoria. Publique-se. Arquive-se. 

Salvador, 30 de janeiro de 2024.

Julio Cezar Lemos Travessa
Presidente

MINISTÉRIO PÚBLICO 

CORREGEDORIA GERAL   

PORTARIA N. 01/2024 – CGMP/BA

A CORREGEDORA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições que lhe são con-
feridas pelos arts. 29, XX e 32, I, da Lei Complementar nº 11/96, c/c os arts. 3º, V, do Regimento Interno da Corregedoria-Geral, 
resolve publicar, para conhecimento público, a escala de plantão dos Procuradores e Promotores de Justiça Corregedores, ati-
nente, FEVEREIRO/2024, na forma seguinte:

PERÍODO
PROCURADORES/PROMOTORES 
DE JUSTIÇA CORREGEDORES

SUPLENTES

01/02/2024 Alex Oliveira Santos Sávio Henrique Damasceno Moreira

02/02/2024 Marcelo Henrique Guimarães Guedes Aurisvaldo Melo Sampaio

05/02/2024 Aurisvaldo Melo Sampaio Joana Pedreira Philigret Baptista

06/02/2024 Joana Pedreira Philigret Baptista Fábio Ribeiro Velloso

07/02/2024 Fábio Ribeiro Velloso Aracy Dias da Silva

15/02/2024 Aracy Dias da Silva Aurisvaldo Melo Sampaio

16/02/2024 Aracy Dias da Silva Joana Pedreira Philigret Baptista

19/02/2024 Aurisvaldo Melo Sampaio Kárita Conceição Cardim de Lima

20/02/2024 Joana Pedreira Philigret Baptista Alex Oliveira Santos

21/02/2024 Kárita Conceição Cardim de Lima Fábio Ribeiro Velloso

22/02/2024 Alex Oliveira Santos Kárita Conceição Cardim de Lima

23/02/2024 Fábio Ribeiro Velloso Joana Pedreira Philigret Baptista

26/02/2024 Kárita Conceição Cardim de Lima Alex Oliveira Santos

27/02/2024 Joana Pedreira Philigret Baptista Sávio Henrique Damasceno Moreira

28/02/2024 Sávio Henrique Damasceno Moreira Marcelo Henrique Guimarães Guedes

29/02/2024 Sávio Henrique Damasceno Moreira Aracy Dias da Silva

Eu, Marcelo Henrique Guimarães Guedes, Chefe de Gabinete da Corregedoria-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 31 de janeiro de 2024.

CLEONICE DE SOUZA LIMA
Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado da Bahia

PORTARIA N. 02/2024 – CGMP/BA

A CORREGEDORA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições que lhe são con-
feridas pelos arts. 29, XX e 32, I, da Lei Complementar nº 11/96, c/c os arts. 3º, V, do Regimento Interno da Corregedoria-Geral, 
resolve publicar, para conhecimento público, a escala de plantão dos Procuradores e Promotores de Justiça Corregedores, ati-
nente, MARÇO/2024, na forma seguinte:
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PERÍODO
PROCURADORES/PROMOTORES 
DE JUSTIÇA CORREGEDORES

SUPLENTES

01/03/2024 Sávio Henrique Damasceno Moreira Aurisvaldo Melo Sampaio

04/03/2024 Aurisvaldo Melo Sampaio Joana Pedreira Philigret Baptista

05/03/2024 Joana Pedreira Philigret Baptista Alex Oliveira Santos

06/03/2024 Alex Oliveira Santos Sávio Henrique Damasceno Moreira

07/03/2024 Sávio Henrique Damasceno Moreira Aurisvaldo Melo Sampaio

08/03/2024 Sávio Henrique Damasceno Moreira Fábio Ribeiro Velloso

11/03/2024 Aurisvaldo Melo Sampaio Joana Pedreira Philigret Baptista

12/03/2024 Fábio Ribeiro Velloso Kárita Conceição Cardim de Lima

13/03/2024 Fábio Ribeiro Velloso Aurisvaldo Melo Sampaio

14/03/2024 Joana Pedreira Philigret Baptista Alex Oliveira Santos

15/03/2024 Kárita Conceição Cardim de Lima Aracy Dias da Silva

18/03/2024 Aurisvaldo Melo Sampaio Fábio Ribeiro Velloso

19/03/2024 Joana Pedreira Philigret Baptista Aracy Dias da Silva

20/03/2024 Kárita Conceição Cardim de Lima Joana Pedreira Philigret Baptista

21/23/2024 Alex Oliveira Santos Sávio Henrique Damasceno Moreira

22/03/2024 Aracy Dias da Silva Alex Oliveira Santos

25/03/2024 Alex Oliveira Santos Kárita Conceição Cardim de Lima

26/23/2024 Fábio Ribeiro Velloso Aracy Dias da Silva

27/03/2024 Aracy Dias da Silva Sávio Henrique Damasceno Moreira
 
Eu, Marcelo Henrique Guimarães Guedes, Chefe de Gabinete da Corregedoria-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 31 de janeiro de 2024.

CLEONICE DE SOUZA LIMA
Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado da Bahia

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   

DISTRIBUIÇÃO
 
Em 31 de janeiro de 2024, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da 
Bahia, foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes proce-
dimentos:
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.155662/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 591.9.70612/2019
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 8º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Acumulação de Cargos
INTERESSADO(A)(S): Rodrigo Jesus dos Santos
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.168924/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Wanderley Fraga de Faria Filho
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
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INQUÉRITO CIVIL Nº 608.0.81203/2011
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 608.9.31814/2024
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.102009/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.132910/2019
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 608.0.186960/2014
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 608.9.32803/2024
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 072.9.19459/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Central
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Agentes Políticos > Prefeito > Afastamento do Cargo
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Agentes Políticos > Prefeito > Recondução
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Central
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 189.9.119087/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Mutuípe
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Rodrigo Maicon de Santana Andrade; Otoner Construções e Serviços Ltda - ME; João Carlos Rauedys 
Cardoso da Silva; Josaphat Silva Lemos
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 657.9.140455/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ipiaú
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Anônimo
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.29430/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Empregado Público/Temporário > Admissão/Permanência/Despedida
INTERESSADO(A)(S): Município de Nova Itarana; Antônio Dannilo Italiano de Almeida
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
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INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.74180/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Ambiental > Revogação/Concessão de Licença Ambiental
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Bens Públicos > Utilização de Bens Públicos
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Wilson Ferreira Soares
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.168906/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Jorge Monteiro Pontes
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 279.9.98680/2020
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santo Estêvão
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes de Responsabilidade
INTERESSADO(A)(S): Felicíssimo Paulino dos Santos Filho; Município de Antônio Cardoso
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 598.9.39035/2019
ORIGEM: 12ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Bens Públicos > Locação/Permissão/
Concessão/Autorização/Cessão de Uso
INTERESSADO(A)(S): Ricardo Jorge Carvalho de Albuquerque; Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Re-
nováveis
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 007.0.244218/2014
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Fundos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura de Milagres
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 608.0.187672/2016
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.234023/2019
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Município de Jequié; Observatório Social de Jequié
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 676.9.222987/2017
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Organização Político
Administrativa/Administração Pública > Criação/Extinção/Reestruturação de Órgãos ou Cargos Públicos
INTERESSADO(A)(S): Bom Jesus da Lapa
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
Salvador, 31 de janeiro de 2024
 
ALEXANDRE SOARES CRUZ
Promotor de Justiça
Secretário-Geral
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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE   

ATO Nº 72, DE 31 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e de acordo com a 
Lei no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, resolve EXONERAR, a pedido, a partir de 31 de janeiro de 2024, a servidora indicada 
abaixo, conforme segue:

NOME LOTAÇÃO CARGO SÍMBOLO

IASMIN MONTEIRO 
DE CARVALHO

IRECÊ - 7ª PROMOTO-
RIA DE JUSTIÇA DE 

ASSESSOR TÉCNICO-JU-
RÍDICO DE PROMOTORIA

CMP-2

Salvador, 31 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 73, DE 31 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e de acordo com a 
Lei no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, resolve EXONERAR, a pedido, a partir de 01 de fevereiro de 2024, o servidor indicado 
abaixo, conforme segue:

NOME LOTAÇÃO CARGO SÍMBOLO

DANILO VENE-
ZA SANTIAGO

SALVADOR - 6ª PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE FAMÍLIA - 2º 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA

ASSESSOR TÉCNICO-JU-
RÍDICO DE PROMOTORIA

CMP-2

Salvador, 31 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

 ATO Nº 74, DE 31 DE JANEIRO DE 2024

 A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VI, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como de acordo 
com a Lei Estadual no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, na forma do Ato Normativo nº 21/2019, resolve NOMEAR a bacharela 
em Direito indicada abaixo, conforme segue: 

NOME LOTAÇÃO CARGO SÍMBOLO

RAMAIANA DA HORA 
DOS SANTOS

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
FAMÍLIA - 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA

ASSESSOR TÉCNICO-JURÍ-
DICO DE PROMOTORIA

CMP-2

Salvador, 31 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.02347.0000363/2024-30. Interessada: ELISABETE TEIXEIRA CASTRO. Assunto: Antecipação de 
50% da parcela do 13º salário. Decisão: Deferido, com fundamento no art. 80 da Lei n. 6.677/1994 c/c art. 301 da LC n. 11/1996. 

PROCEDIMENTO SIGA Nº 59144/2023. Interessado: JOÃO BERNARDINO SAPUCAIA COSTA.  Assunto: Reconsideração da nega-
tiva, para efeito do pagamento da gratifi cação por acervo relativa ao mês de novembro de 2023. Decisão: Deferido, nos termos do art. 
2º, inciso II, do Ato Normativo n. 027/2022, observadas as prescrições dos §§ 1º e 2º do art. 6º do mesmo diploma normativo.

PROCEDIMENTO SIGA Nº 50123/2023. Interessado:  ANTONIO SÉRGIO DOS ANJOS MENDES.  Assunto: Nova avaliação do valor 
indenizável a título de férias e licenças-prêmio não usufruídas. Decisão: Indeferido, mantendo-se como base de cálculo das indeniza-
ções pretendidas o valor do último subsídio recebido na ativa, de acordo com o cargo ocupado.
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SECRETARIA GERAL   

ATO Nº 71, DE 31 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas nos arts. 15, XLII, e 166 da 
Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão adminis-
trativa registrados no SIGA sob o nº 60987/2024, DETERMINA A SUSPENSÃO DAS FÉRIAS do Promotor de Justiça ANTÔNIO 
LUCIANO SILVA ASSIS, no período de 6/2/2024 a 10/2/2024, por necessidade do serviço, remanejando-se o gozo para o período 
de 26/2/2024 a 1º/3/2024.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 31 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 72, DE 31 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, 
VI e XXXVII, e 55 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e seu ANEXO II, tendo em vista o que consta nos autos 
do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61086/2024, NOMEIA a Promotora de Justiça GILMARA 
ESPÍRITO SANTO CARVALHO BARRETTO para o cargo de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 31 de janeiro de 2024. 

 NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 364, DE 31 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 60718/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 308/2024, publicado na edição do DJE de 26/1/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, no dia 6/2/2024, na IBO-
TIRAMA - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS  TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARIDA-

DE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Laise de Araú-
jo Carneiro

Ipirá - 02ª Promoto-
ria de Justiça

455
 

Intermediária
51

Fernando Mário 
Lins Soares

Salvador - 03ª Promotoria de 
Justiça de Direitos Humanos 
- 1º Promotor(a) de Justiça

654 Final 45

Ivelinne Noemi 
Silva Porto Staut

Ilhéus - 13ª Promo-
toria de Justiça

746 Final 312

Mariana Araú-
jo Libório

Eunápolis - 8ª Promo-
toria de Justiça

813 Final 388

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 31 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 365, DE 31 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de 
janeiro de 2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 
60657/2024, TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 311/2024, publicado na edição do DJE 
de 26/01/2024, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante 
os períodos de 5/2/2024 a 8/2/2024, 18/3/2024 a 21/3/2024 e 25/3/2024 a 28/3/2024, na BARRA DO CHOÇA - PROMOTOR(A) 
ELEITORAL - 139ª ZONA, BARRA DO CHOÇA - PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS  TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARIDA-

DE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Gustavo Emanuel 
de Oliveira Lima 
e Souza Muniz

Vitória da Conquista - 06ª 
Promotoria de Justiça

30
 

Final 129

Lucas Ramos de 
Vasconcelos 

Jequié - 1ª Promo-
toria de Justiça

145
 

Final 292

Fábio Nunes Bastos 
Leal Guimarães

Jequié - Promotoria de 
Justiça Especializada 

em Meio Ambiente

145
 

Final 339

Adriana Hahn Perez
Jequié - 7ª Promo-

toria de Justiça
145

 
Final 381

Fernanda Lima Cunha
Jequié - 6ª Promo-

toria de Justiça
145

 
Final 392

Ivelinne Noemi 
Silva Porto Staut

Ilhéus - 13ª Promo-
toria de Justiça

251
 

Final 312

Alex Bezerra Bacelar
Guanambi - 5ª Pro-
motoria de Justiça

304
 

Final 322

Thiago Cerquei-
ra Fonseca 

Santo Antônio de Jesus - 
2ª Promotoria de Justiça

330
 

Final 297

João Manoel San-
tana Rodrigues 

Santo Antônio de Jesus - 
5ª Promotoria de Justiça

330
 

 
Intermediária

14

Laise de Araú-
jo Carneiro

Ipirá - 02ª Promo-
toria de Justiça

393
 

 
Intermediária

51

Luciano Valada-
res Garcia

Lauro de Freitas - 3ª 
Promotoria de Justiça

499
 

Final 303

Gilmara Espírito Santo 
Carvalho Barretto

Salvador - Promotoria 
de Justiça de Assistên-
cia - 2º Promotor(a) de 

Justiça (extinta por força  
da Lei nº 14.645/2023)

505
 

Final 196

Fernando Lucas Car-
valho Villar de Souza 

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri 
- 3º Promotor(a) de Justiça

505
 

Final 250

Marco Aurélio Nas-
cimento Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri 
- 2º Promotor(a) de Justiça

505
 

Final 276

Paulo Cesar de 
Azevedo

Salvador - Promotoria 
de Justiça Militar - 1º 

Promotor(a) de Justiça

505
 

Final 390

Adriana Patricia 
Cortopassi Coelho

Inhambupe - 2ª Pro-
motoria de Justiça

515
 

Intermediária 93

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 31 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 366, DE 31 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  61069/2024, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 29/4/2024 a 
30/4/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA
PROMOTOR DE JUSTIÇA 

SUBSTITUTO EM EXERCÍCIO

ATRIBUIÇÕES
(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 

de Publicação: 5/10/2012)
Santana - Promo-

toria de Justiça
Leandro Carvalho Duca Aguiar Atribuição Plena

Santana - 099ª Zona Eleitoral

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Não poderá ser indicado para exercer função eleitoral o membro do Ministério Público que tenha sido punido ou que responda 
a processo administrativo ou judicial, nos 3 (três) anos subsequentes contados da data em que se der por cumprida a sancão 
aplicada, em razão da prática de ilícito que atente contra: a) a celeridade da atuação ministerial; b) a isenção das intervenções no 
processo eleitoral; c) a dignidade da funçãoo e a probidade administrativa, conforme dispõe o inc. III do §1º do art. 38 da Portaria 
PGR/PGE nº 1, de 09 de setembro de 2019;
5. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
6. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
7. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
8. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
9. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 31 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 367, DE 31 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61070/2024, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 29/4/2024 a 
30/4/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)

Cocos - Promotoria de Justiça Ausência de Titular Atribuição Plena
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.505 - Disponibilização: quinta-feira, 1º de fevereiro de 2024 Cad 1 / Página 515

2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 31 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 368, DE 31 DE JANEIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 39183/2022, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 302/2024, publicado na edição do DJE de 25/1/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de 
18/2/2024 a 17/8/2024, na FEIRA DE SANTANA - 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, E FEIRA DE SANTANA - 24ª PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA, participando de audiências e atuando em inquéritos policiais e processos judiciais, colaborando no MUTIRÃO, em 
AUXÍLIO aos Promotores de Justiça SEMIANA SILVA DE OLIVEIRA CARDOSO e VICTOR CÉSAR MEIRA MATIAS:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARI-

DADE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Leandro Marques Meira

Salvador - 2ª Promotoria 
de Justiça de Tóxicos e 
Entorpecentes - 4º Pro-

motor(a) de Justiça

115 Final 220

Artur Ferrari de Almeida 
Salvador - 10ª Promotoria 
de Justiça de Família - 2º 

Promotor(a) de Justiça
115 Final 265

Mirella Barros Con-
ceição Brito

Salvador - 4ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri 
- 3º Promotor(a) de Justiça

115 Final 332

Adriana Patricia Cor-
topassi Coelho

Inhambupe - 2ª Pro-
motoria de Justiça

125
 

Intermediária
93

Cinthia Portela Lopes
Itabuna - 06ª Promo-

toria de Justiça
346 Final 139

Gustavo Emanuel 
de Oliveira Lima 
e Souza Muniz

Vitória da Conquista - 06ª 
Promotoria de Justiça

402 Final 129

José Junseira Al-
meida de Oliveira

Vitória da Conquista - 12ª 
Promotoria de Justiça

402 Final 177

Leticia Coutinho 
Monte Alto

Canavieiras - 2ª Pro-
motoria de Justiça

477
 

Intermediária
74

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/ 

Seguindo a ordem de classifi cação, a Secretaria-Geral notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até as 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, nos termos 
do art. 5º do Ato Normativo Conjunto nº 1/2020.
Serão selecionados até 3 (três) interessados em exercerem o auxílio, na forma do art. 4º do Ato Normativo Conjunto nº 1/2020, 
dando-se preferência àqueles, dentre os habilitados: a) cujas sedes de atuação sejam mais próximas daquela do auxílio; b) ha-
vendo empate segundo o critério anterior, que forem de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade 
na entrância.
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A lista dos habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que esta 
ainda seja necessária.
O membro do Ministério Público designado para funcionar em auxílio observará frequência que não prejudique a normalidade 
da prestação do serviço afeto à Promotoria de Justiça de sua titularidade, obrigando-se a encaminhar relatório mensal de ativi-
dades à Corregedoria-Geral, no período compreendido entre o dia 5 e o último dia do mês subsequente ao mês de referência, 
exclusivamente por meio de formulário disponível no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação – IDEA (art. 6º do Ato 
Normativo Conjunto nº 1/2020).

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 31 de janeiro de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 369, DE 31 DE JANEIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61083/2024, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 6/2/2024 a 
18/2/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 15/2022 - Data 
de Publicação: 11/5/2022)

São Gonçalo dos Campos – 
1ª Promotoria de Justiça 

Ítala Maria de Naza-
ré do Carmo Braga

Consumidor (Cível e Criminal)
Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)

Idoso (Cível e Criminal)
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Cível
Família, Sucessões, Interditos

Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Ha-
bitação e Urbanismo e Patrimônio Histórico

Patrimônio Público e Moralidade Ad-
ministrativa (Cível e Criminal)

Fundações: Fiscalização Das Fun-
dações e Terceiro Setor

Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde
Cidadania (Cível e Criminal) - Educação

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância; 
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição; 
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014; 
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção; 
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência; 
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 31 de janeiro de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.505 - Disponibilização: quinta-feira, 1º de fevereiro de 2024 Cad 1 / Página 517

PORTARIA Nº 2544, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2023 * 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XLV, alínea “b”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administra-
tiva registrados no SIGA sob o nº 57095/2023, PUBLICA a escala de férias para o exercício de 2024 dos membros do Ministério 
Público que, por força de titularidade, integram a PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE BARREIRAS, deferindo-se na 
forma dos requerimentos individuais.

PROMOTORES 
DE JUSTIÇA

2024.1 
(FRAÇÃO 1)

2024.1 
(FRAÇÃO 2)

ABONO  
2024.1

GRATIFICAÇÃO
2024.2 

(FRAÇÃO 1)
2024.2 

(FRAÇÃO 2)
ABONO 
2024.2

Alex Moura Santos
19/2/2024 – 

9/3/2024
Sim

Antecipação 
para férias

10/12/2024 - 
29/12/2024

Sim

Alysson Batista da 
Silva Flizikowski

25/1/2024 - 
13/2/2024

 Sim
Antecipação 
para férias

07/9/2024 - 
26/9/2024

 Sim

André Luis Silva Fetal 
8/1/2024 - 
27/1/2024

 Sim
Antecipação 
para férias

03/7/2024 - 
22/7/2024

 Sim

Artur José Santos Rios
8/1/2024 - 
27/1/2024

 Sim
Antecipação 
para férias

11/9/2024 - 
30/9/2024

 Sim

Eduardo Antônio 
Bittencourt Filho

8/1/2024 - 
27/1/2024

 Sim
Antecipação 
para férias

3/7/2024 - 
22/7/2024

 Sim

Filipe Cezar Godoy
15/1/2024 - 
3/2/2024

 Sim
Antecipação 
para férias

4/3/2024 - 
23/3/2024

 Sim

João Ricardo So-
ares da Costa

8/1/2024 - 
27/1/2024

 Sim
Antecipação 
para férias

6/5/2024 - 
25/5/2024

 Sim

Márcio do Carmo Guedes
10/1/2024 - 
29/1/2024

Sim
Antecipação 
para férias

1/2/2024 - 
20/02/2024

Sim

Rodolfo Fontenele 
Belchior Cabral

8/1/2024 - 
27/1/2024

Sim
Antecipação 
para férias

10/6/2024 - 
29/6/2024

Sim

Sinval Castro Vilasboas
8/1/2024 - 
27/1/2024

Sim
Antecipação 
para férias

5/8/2024 - 
24/8/2024

Sim

Stella Athanázio de 
Oliveira Santos

8/1/2024 - 
27/1/2024

Sim
Antecipação 
para férias

2/12/2024 - 
21/12/2024

Sim

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 16 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

*Retifi ca publicação feita no DJE, edição nº 3.454, de 17/11/2023.

PORTARIA Nº 2569, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023 * 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XLV, alínea “b”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administra-
tiva registrados no SIGA sob o nº 57208/2023, PUBLICA a escala de férias para o exercício de 2024 dos membros do Ministério 
Público que, por força de titularidade, integram a PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE VALENÇA, deferindo-se na forma 
dos requerimentos individuais.

PROMOTORES 
DE JUSTIÇA

2024.1 
(FRAÇÃO 1)

 2024.1 
(FRAÇÃO 2)

 ABONO  
2024.1

GRATIFICAÇÃO
2024.2 

(FRAÇÃO 1)
2024.2 

(FRAÇÃO 2)
ABONO 
2024.2

Cláudia Didier de Mo-
rais Pereira Santos

15/2/2024 - 
5/3/2024

Sim
Antecipação 
para férias

25/6/2024 - 
14/7/2024

Sim

Fernanda Carolina Gomes 
Pataro de Queiroz Cunha

1/1/2024 - 
20/1/2024

Sim
Antecipação 
para férias

6/5/2024 - 
15/05/2024

7/12/2024 - 
16/12/2024

Sim

Gustavo Fonseca Vieira
8/1/2024 - 
27/1/2024

Sim
Antecipação 
para férias

1/7/2024 - 
20/7/2024

Sim

Ivan Ito Messias de 
Oliveira Júnior

1/2/2024 - 
20/2/2024

Sim
Antecipação 
para férias

11/9/2024 - 
30/9/2024

Sim
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Leandro Ribeiro de 
Mattos Oliveira

8/1/2024 - 
27/1/2024

Sim
Antecipação 
para férias

7/10/2024 - 
26/10/2024

Sim

Lívia Luz Farias
15/2/2024 - 
5/3/2024

Sim
Antecipação 
para férias

17/11/2024 - 
06/12/2024

Sim

Pedro Ravel Freitas Santos
3/7/2024 - 
22/7/2024

Sim
Antecipação 

para aniversário
1/8/2024 - 
20/8/2024

Sim

Rita de Cássia Pires 
Bezerra Cavalcanti

8/1/2024 - 
27/1/2024

Sim
Antecipação 
para férias

20/7/2024 - 
29/7/2024

2/10/2024 - 
11/10/2024

Sim

Tarcísio Robslei França
15/1/2024 - 
24/1/2024

10/6/2024 - 
19/6/2024

Sim
Antecipação 
para férias

30/9/2024 - 
9/10/2024

11/11/2024 - 
20/11/2024

Sim

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 17 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

*Retifi ca publicação feita no DJE, edição nº 3.455, de 20/11/2023.

PORTARIA Nº 270, DE 31 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no o inciso II do art. 3º do Ato Normativo nº 30, de 16 de 
setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60938/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça KA-
RINA COSTA FREITAS, titular da Promotoria de Justiça de Itororó, para participar da sessão do Tribunal do Júri designada no pro-
cesso autuado sob o nº 0001015-59.2020.8.05.0043, em trâmite na Vara Criminal da Comarca de Canavieiras, no dia 26/2/2024, 
em conjunto com a Promotora de Justiça LETICIA COUTINHO MONTE ALTO, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Canavieiras.
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 31 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 271, DE 31 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e 
tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60967/2024, DE-
SIGNA o Promotor de Justiça ARIEL JOSÉ GUIMARÃES NASCIMENTO, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Paripiranga, para 
exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, nos períodos de 5/3/2024 
a 8/3/2024, e de 11/3/2024 a 15/3/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, 
a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, atuando, exclusivamente, na prática dos atos 
processuais e extraprocessuais presenciais previstos, bem como adotando as medidas de urgência que se façam necessárias, 
mantida a distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais ao substituto automático, na forma do 
Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA  TITULAR  
ATRIBUIÇÕES

(Lei 12.828/2013 - Data de 
Publicação: 5/7/2013)

Itapicuru - Promotoria de Justiça Ausência de Titular Atribuição Plena

  
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
  
Salvador, 31 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 272, DE 31 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61024/2024, INDICA a Promotora de Justiça GUIO-
MAR MIRANDA DE OLIVEIRA MELO para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 139ª Zona Eleitoral – Barra 
do Choça/BA, no dia 1º/2/2024 e no período de 5/2/2024 a 8/2/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, 
em substituição à Promotora de Justiça SORAYA MEIRA CHAVES.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
  
Salvador, 31 de janeiro de 2024.
   
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 274, DE  31 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60987/2024, INDICA a Promotora de Justiça SAMI-
RA JORGE para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 157ª Zona Eleitoral – Feira de Santana/BA, no período 
de 1º/2/2024 a 5/2/2024 e de 26/2/2024 a 1º/3/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição ao 
Promotor de Justiça ANTÔNIO LUCIANO SILVA ASSIS. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 31 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 275, DE  31 DE JANEIRO DE 2024
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f” , da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  59073/2023, INDICA o Promotor de Justiça LUIS 
FELIPE REIS DE CASTRO para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 38ª Zona Eleitoral – Ubaíra/BA, no 
período de 19/02/2024 a 28/02/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição ao Promotor de 
Justiça ISAIAS MARCOS BORGES CARNEIRO. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 31 de janeiro de 2024.
   
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça 

PORTARIA Nº 276, DE 31 DE JANEIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 52170/2023, REVOGA, a partir 
de 19/2/2024, a Portaria nº 72/2024, publicada no DJE de 15/1/2024, que designou  o Promotor de Justiça ROBERT DE MOURA 
CARNEIRO, titular da Promotoria de Justiça de Castro Alves, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua 
anterior designação ou sua titularidade, as atribuições da Promotoria de Justiça de Iraquara. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 31 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 277, DE 31 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 52170/2023, assim como a 
relação de inscritos constante do edital nº 104/2024, publicado na edição do DJE de 11/11/2024, DESIGNA o Promotor de Jus-
tiça LUCAS RAMOS DE VASCONCELOS, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Jequié, para exercer, cumulativamente com as 
funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 19/2/2024 a 19/10/2024, independentemente 
da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça 
abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)

Iraquara - Promotoria de Justiça Ausência de Titular Atribuição Plena
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 31 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 278, DE 31 DE JANEIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 16671/2021, REVOGA, a partir do dia 15/2/2024, a Portaria nº 2216/2024, publicada na edição do 
DJE de 10/10/2023, que designou a Promotora de Justiça RITA ANDRÉA REHEM ALMEIDA TOURINHO, titular da Promotoria 
de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça, para exer-
cer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, as atribuições da 4ª Promotoria de 
Justiça de Serrinha.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 31 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 279, DE 31 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos arts. 15, XXXV, e 85, 
§1º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como no art. 4º, I, da Resolução nº 9, de 12 de junho de 2023, 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob o nº 61072/2024, DESIGNA o Grupo de Atuação Especial de Combate à Sonegação 
Fiscal e aos Crimes Contra a Ordem Tributária – GAESF para atuar no processo judicial nº 0701523- 56.2021.8.05.0001 (IDEA 
003.9.125604/2017), em conjunto e simultaneamente com o(a) Promotor(a) de Justiça com atribuição para o feito.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 31 de janeiro de 2024.
  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 280, DE 31 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, IX, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato nº 324, de 11 de outubro de 2007, e tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61086/2024, DESIGNA a Promotora de 
Justiça GILMARA ESPÍRITO SANTO CARVALHO BARRETTO, Assessora Especial da Procuradoria-Geral de Justiça, para atuar 
no Núcleo de Investigação dos Crimes Atribuídos a Prefeitos - CAP, até 29/2/2024.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 31 de janeiro de 2024. 

 NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.505 - Disponibilização: quinta-feira, 1º de fevereiro de 2024 Cad 1 / Página 521

PORTARIA Nº 281, DE 31 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61018/2024, assim como a 
relação de inscritos no edital nº 358/2024, publicado na edição do DJE de 31/1/2024, DESIGNA a Procuradora de Justiça MAR-
GARETH PINHEIRO DE SOUZA, titular da Procuradoria de Justiça Cível - 20º Procurador(a) de Justiça, para exercer, cumulati-
vamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, durante o período de 28/1/2024 a 5/2/2024, 
independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da 
Procuradoria de Justiça abaixo indicada, em substituição ao Procurador de Justiça titular: 

PROCURADORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 27/2022 - Data 
de Publicação: 14/9/2022)

Salvador - Procuradoria de Justiça 
Cível - 3º Procurador(a) de Justiça

Washington Araú-
jo Carigé

Atuação nos processos cíveis de competência do Tri-
bunal de Justiça da Bahia, especialmente perante a(s) 
Seção Cível de Direito Público, Seção Cível de Direi-
to Privado, Seções Cíveis Reunidas, Primeira Câmara 
Cível, Segunda Câmara Cível, Terceira Câmara Cível, 
Quarta Câmara Cível, Quinta Câmara Cível e Turmas 

Cíveis do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 31 de janeiro de 2024.
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

JANAÍNA PEREIRA FONSECA RICON, Promotor(a) de Justiça de Vitória da Conquista - SIGA nº 41072.7/2024. Requerimento: 
autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 05/02/2024 a 07/02/2024. 
Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Nor-
mativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Sara de Oliveira Guanaes Aguiar e Sá - Vitória da 
Conquista - 03ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da 
distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

LEONARDO CANDIDO COSTA, Promotor(a) de Justiça de Jeremoabo - SIGA nº 41076.7/2024. Requerimento: autorização de 
ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 27/02/2024 a 29/02/2024. Decisão: 
DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 
3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Ariel José Guimarães Nascimento - Paripiranga - 2ª Promotoria 
de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos pro-
cedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

LÍVIA LUZ FARIAS, Promotor(a) de Justiça de Valença. SIGA nº 97286.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento no 
interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, 
transferindo-se de 15/02/2024 a 05/03/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

LUCAS RAMOS DE VASCONCELOS , Promotor(a) de Justiça de Jequié. SIGA nº 4198/2024. Requerimento: Autorização previs-
ta no art. 15, XXXVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996. Decisão: DEFERIDO, na forma do pedido.

MÁRCIA REGINA RIBEIRO TEIXEIRA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 13961.3/2024. Requerimento: Licença Prê-
mio. 7.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação.

MÁRCIA REGINA RIBEIRO TEIXEIRA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 13962.3/2024. Requerimento: Licença Prê-
mio. 7.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação.

MÁRCIA REGINA RIBEIRO TEIXEIRA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 13963.3/2024. Requerimento: Licença Prê-
mio. 7.3. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação.
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OTÁVIO DE CASTRO ALLA, Promotor(a) de Justiça de Itajuípe - SIGA nº 41074.7/2024. Requerimento: autorização de ausência 
justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 19/02/2024 a 19/02/2024. Decisão: DEFERIDO, 
com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de 
março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Dioneles Leone Santana Filho - Itabuna - 05ª Promotoria de Justiça, já 
devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e 
processos judiciais e extrajudiciais. 

OTÁVIO DE CASTRO ALLA, Promotor(a) de Justiça de Itajuípe - SIGA nº 41073.7/2024. Requerimento: autorização de ausência 
justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 14/02/2024 a 16/02/2024. Decisão: DEFERIDO, 
com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de 
março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Dioneles Leone Santana Filho - Itabuna - 05ª Promotoria de Justiça, já 
devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e 
processos judiciais e extrajudiciais.

RAFAELLA SILVA CARVALHO, Promotor(a) de Justiça de Ipiaú - SIGA nº 41066.7/2024. Requerimento: autorização de ausência 
justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 02/02/2024 a 02/02/2024. Decisão: DEFERIDO, 
com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de 
março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Lissa Aguiar Andrade - Ipiaú - 4ª Promotoria de Justiça, já devidamente 
cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos 
judiciais e extrajudiciais. 

RENATA COSTA BANDEIRA LOPES, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 4200/2024. Requerimento: Autorização prevista 
no art. 15, XXXVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996. Decisão: DEFERIDO, na forma do pedido.

SAULO REZENDE MOREIRA, Promotor(a) de Justiça de Inhambupe - SIGA nº 41065.7/2024. Requeri-
mento: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o perío-
do de 05/03/2024 a 08/03/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadu-
al nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de 
Justiça Adriana Patricia Cortopassi Coelho - Inhambupe - 2ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afasta-
mento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

SAULO REZENDE MOREIRA, Promotor(a) de Justiça de Inhambupe - SIGA nº 41064.7/2024. Requerimento: autorização de 
ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 11/03/2024 a 15/03/2024. Decisão: DE-
FERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, 
de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Adriana Patricia Cortopassi Coelho - Inhambupe - 2ª Promotoria 
de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos pro-
cedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

TIAGO ÁVILA DE SOUZA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 14937.8/2024. Requerimento: Suspensão de Folga com-
pensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o perí-
odo de 31/01/2024 a 02/02/2024, fi cando o novo período de gozo aguardando marcação até a data de expiração.

TRÍCIA MARIA NUNES LIRA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 12394.2/2024. Requerimento: Licença. Tratamento de 
saúde. Decisão: DEFERIDO, com base nos arts. 172, I, e 173 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, 
para o período de 24/01/2024 a 07/02/2024. Substitutas: de 24/1/2024 a 29/1/2024, Promotor(a) de Justiça Maria Helena Porto 
Fahel - Salvador - Promotoria de Justiça de Registros Públicos - 2º Promotor(a) de Justiça, e de 30/1/2024 a 7/2/2024, Promotora 
de Justiça Ediene Santos Lousado - Salvador - 3ª Promotoria de Justiça de Execução Criminal - 3º Promotor(a) de Justiça,  já 
devidamente cientifi cadas.  

VIVIANE CHIACCHIO PEREIRA CARNEIRO, Assessor Especial . SIGA nº 97248.1/2024. Requerimento: Férias. Decisão: DEFE-
RIDO, para o período de 19/06/2024 a 21/06/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Thomás Luz Raimundo Brito - Salvador 
- Assessoria Especial - 3º Assessor(a), já devidamente cientifi cado(a). 

WILSON HENRIQUE FIGUEIRÊDO DE ANDRADE, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 97240.1/2024. Requerimento: 
Férias. Decisão: DEFERIDO, para o período de 20/05/2024 a 24/05/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Leandro Mar-
ques Meira - Salvador - 2ª Promotoria de Justiça de Tóxicos e Entorpecentes - 4º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cien-
tifi cado(a). 

WILSON HENRIQUE FIGUEIRÊDO DE ANDRADE, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 97242.1/2024. Requerimento: 
Férias. Decisão: DEFERIDO, para o período de 27/05/2024 a 31/05/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Leandro Mar-
ques Meira - Salvador - 2ª Promotoria de Justiça de Tóxicos e Entorpecentes - 4º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cien-
tifi cado(a).
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CORREGEDORIA ADMINISTRATIVA   

PORTARIA Nº 8/2024 

O CORREGEDOR ADMINISTRATIVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, e, 
considerando o expediente 19.09.48224.0028557/2023-96, RESOLVE prorrogar o prazo da Comissão de Sindicância, Portaria 
nº 22/2023, de 24/10/2023, por mais 45(quarenta e cinco) dias para a conclusão dos trabalhos. 

Corregedoria Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 30 de janeiro de 2024

Roberto de Almeida Borges Gomes 
Promotor de Justiça 
Corregedor Administrativo

PORTARIA Nº 9/2024 

O CORREGEDOR ADMINISTRATIVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, e, 
considerando o expediente 19.09.00855.0007101/2023-61, RESOLVE prorrogar o prazo da Comissão de Processo Administra-
tivo Disciplinar, Portaria nº  97/2023, de 24/03/2023 – DJE de 24/03/2023, por mais 45(quarenta e cinco) dias para a conclusão 
dos trabalhos.

Corregedoria Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 30 de janeiro de 2024

Roberto de Almeida Borges Gomes 
Promotor de Justiça 
Corregedor Administrativo

 PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

PROCURADORIAS DE JUSTIÇA   

RELAÇÃO DE PAUTAS ELABORADAS PELA SECRETARIA DE APOIO ÀS PROCURADORIAS DE JUSTIÇA CÍVEIS – JANEIRO 2024

CÂMARA PAUTAS PROCESSOS 

 DIREITO PÚBLICO, DIREITO PRIVADO E CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS 2 878

1ª CÂMARA CÍVEL 5 1.575

2ª CÂMARA CÍVEL 4 950

3ª CÂMARA CÍVEL 2 (5)* 753

4ª CÂMARA CÍVEL 3(4)* 794

5ª CÂMARA CÍVEL 3 1.108

*Pauta complementar   
 
MOVIMENTO PROCESSUAL DA 2ª INSTÂNCIA
NOVEMBRO – 2023

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
MÊS

ANTERIOR
DISTRIBUÍDOS DEVOLVIDOS PENDENTES

Atribuição Originária 0 57 57 ---

Crimes Atribuídos a Prefeitos 0 39 39 ---

COORDENADORIA ESPECIALIZA-
DA EM RECURSOS - COER

MÊS
ANTERIOR

DISTRIBUÍDOS DEVOLVIDOS PENDENTES  

Salvador - Coordenadoria Especializada em 
Recursos – NARJCÍVEL – 1º Promotor(a)

0 43 43 ---  

Salvador - Coordenadoria Especializada em 
Recursos - NARJCÍVEL – 2º Promotor(a)

0 36 36 ---  

Salvador - Coordenadoria Especializada em 
Recursos - NARJCRIME - 1º Promotor(a)

0 259 259 ---  

Salvador - Coordenadoria Especializada em 
Recursos - NARJCRIME - 2º Promotor(a)

0 246 246 ---  
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Salvador - Coordenadoria Especializada em 
Recursos - NARJCRIME - 3º Promotor(a)

0 248 248 ---  

PROCURADORIAS DE JUSTIÇA CÍVEIS
MÊS

ANTERIOR
DISTRIBUÍDOS DEVOLVIDOS PENDENTES  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 01º Procurador(a) de Justiça 

0 64 64 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 02º Procurador(a) de Justiça 

0 67 67 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 03º Procurador(a) de Justiça 

0 65 65 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 04º Procurador(a) de Justiça

0 67 67 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 05º Procurador(a) de Justiça 

2 64 59 7  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 06º Procurador(a) de Justiça 

0 62 62 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 07º Procurador(a) de Justiça 

0 64 64 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 08º Procurador(a) de Justiça 

0 64 64 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 09º Procurador(a) de Justiça 

0 67 67 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 10º Procurador(a) de Justiça 

0 63 63 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 11º Procurador(a) de Justiça 

0 67 67 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 12º Procurador(a) de Justiça 

0 65 65 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 13º Procurador(a) de Justiça 

0 67 67 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 14º Procurador(a) de Justiça 

0 68 68 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 15º Procurador(a) de Justiça 

0 66 66 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 16º Procurador(a) de Justiça 

0 66 66 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 17º Procurador(a) de Justiça

0 63 63 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 18º Procurador(a) de Justiça 

0 64 64 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 19º Procurador(a) de Justiça 

0 64 64 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 20º Procurador(a) de Justiça 

0 67 67 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 21º Procurador(a) de Justiça 

0 66 66 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 22º Procurador(a) de Justiça 

0 64 64 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 23º Procurador(a) de Justiça 

0 68 68 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 24º Procurador(a) de Justiça 

0 65 65 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 25º Procurador(a) de Justiça 

0 67 67 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 26º Procurador(a) de Justiça 

0 68 68 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cí-
vel - 27º Procurador(a) de Justiça 

0 69 69 ---  

PROCURADORES DE JUSTIÇA CRIMINAL
MÊS

ANTERIOR
DISTRIBUÍDOS DEVOLVIDOS PENDENTES  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 01º Procurador(a) de Justiça 

0 47 47 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 02º Procurador(a) de Justiça 

0 49 49 ---  
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Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 03º Procurador(a) de Justiça 

0 49 49 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 04º Procurador(a) de Justiça 

0 52 52 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 05º Procurador(a) de Justiça 

0 59 59 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 06º Procurador(a) de Justiça 

0 51 51 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 07º Procurador(a) de Justiça 

0 49 49 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 08º Procurador(a) de Justiça 

0 61 61 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 09º Procurador(a) de Justiça 

0 47 47 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 10º Procurador(a) de Justiça 

0 48 48 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 11º Procurador(a) de Justiça 

0 46 46 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 12º Procurador(a) de Justiça 

0 45 45 ---  

42Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 13º Procurador(a) de Justiça 

0 51 51 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 14º Procurador(a) de Justiça 

0 50 50 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 15º Procurador(a) de Justiça 

0 48 48 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 16º Procurador(a) de Justiça 

0 45 45 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 17º Procurador(a) de Justiça 

0 50 50 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 18º Procurador(a) de Justiça

0 50 50 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 19º Procurador(a) de Justiça 

0 47 47 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 20º Procurador(a) de Justiça 

0 50 50 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 21º Procurador(a) de Justiça 

0 51 51 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 22º Procurador(a) de Justiça 

0 55 55 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 23º Procurador(a) de Justiça 

0 47 47 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 24º Procurador(a) de Justiça 

0 47 47 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 25º Procurador(a) de Justiça 

0 50 50 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 26º Procurador(a) de Justiça 

0 54 54 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 27º Procurador(a) de Justiça 

0 48 48 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 28º Procurador(a) de Justiça 

0 54 54 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 29º Procurador(a) de Justiça 

0 55 55 ---  

Salvador - Procuradoria de Justiça Cri-
minal - 30º Procurador(a) de Justiça 

0 51 51 ---  

Salvador-BA, 31 de janeiro de 2024.

 NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

CLEONICE DE SOUZA LIMA
Corregedora-Geral do Ministério Público

Confecção: Apoio à 2ª Instância
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 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

Edital nº 0073/2024 – PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2ª Promotora de Justiça 
Subárea: Pessoa com defi ciência 
Procedimento IDEA Nº IDEA 003.9.487498/2023  
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90(noventa) dias, atendendo ao disposto no artigo 3º da Resolução 
n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Salvador, 31/01/2024 
Maria Pilar C. Maquieira Menezes 
Promotora de Justiça  

Edital nº 074/2024 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos - 1º Promotor de Justiça 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 003.9.365022/2023  
Tipo de ato: Instauração de Procedimento Administrativo. 
Objeto: Apurar suposta situação de vulnerabilidade de pessoa com suposta defi ciência  
Data da instauração: 18 de janeiro de 2024  
Salvador, 31 de janeiro de 2024  
Andrea Borges Miranda Amaral  
Promotora de Justiça

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

EDITAL Nº 017_2024
COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA n°: 003.9.355802/2023
Origem: 7ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude - 3º Promotor 
Área: Infância e Juventude, Subárea: Difusos e Coletivos 
Portaria nº: 029_2023, Data da Instauração: 17/01/2024, Prazo de Conclusão: 01 (um) ano. 
Noticiante(s): Não se aplica 
Noticiado/Investigado(a)(s): Não se aplica
Objeto: Acompanhar a atualização dos recursos públicos repassados para o cofi nanciamento de serviço de alta complexidade, 
qual seja: acolhimento institucional de crianças e adolescentes em todas as suas modalidades. Acompanhar o valor de repasse 
pelo Governo do Estado da Bahia e sua respectiva atualização e o quanto foi pactuado na instância da CIB – Câmara Interges-
tores Bipartite
Salvador, 30 de janeiro de 2024
Maria Eugenia Passos da Silva
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 020/2024
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas
IDEA n° 003.9.45655/2023
Origem: SALVADOR - 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 4º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Difusos e Coletivos
Interessado(a)(s): CONSELHOS TUTELARES DE SALVADOR 
Objeto: ACOMPANHAR O PROCESSO UNIFICADO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR DO MUNICÍ-
PIO DE SALVADOR/BA. 
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.
Salvador, 31 de janeiro de 2024.
MARIANA MEIRA PORTO DE CASTRO
Promotor(a) de Justiça

EDITAL Nº 48/2024
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.401832/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Noticiante(s): IDACI ENES DE CARVALHO 
Objeto: OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.
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EDITAL Nº 45/2024 
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.456687/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Portaria nº 300/2023, Data da Instauração: 09/01/2024, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiante(s): VALDINEI SOUZA DE SOUZA 
Objeto: OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2024
Ref. IDEA 003.9.503844/2022
Recomenda a hotéis, pensões, motéis, pousadas, hostels ou estabelecimentos congêneres a intensifi cação, no período do car-
naval de medidas que coíbam a hospedagem irregular e a exploração sexual de crianças e adolescentes.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA , através da
Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso das suas atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129, inciso IX, da Constituição 
federal de 1988, artigo 6°, inciso XX da Lei Complementar Federal n° 75/93, artigo 75, IV, da Lei Complementar n° 11/96, bem 
como pelo artigo 201, inciso VII e §§ 2° e 5°, alínea “c”, da Lei n° 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente);
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 201, inciso VIII, da Lei nº 8.069/90, compete ao Ministério Público “zelar pelo efetivo 
respeito aos direitos e garantias legais assegurados a crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudicias 
cabíveis”;
CONSIDERANDO que, segundo preceitua a Constituição Federal (art.227), é dever da família, da sociedade e do Estado as-
segurar à criança, ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;
CONSIDERANDO que “nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, explora-
ção, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos funda-
mentais” (art.5º, ECA), sendo dever de todos “velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer 
tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor” (art. 18, ECA) e “prevenir a ocorrência de ameaça ou 
violação dos direitos da criança e do adolescente” (art.70, ECA);
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente defi ne criança como pessoa até doze anos de idade incompletos, 
e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade;
CONSIDERANDO que o art. 82 do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei n° 8069/90), proíbe a hospedagem de crian-
ça ou adolescente em hotel, motel, pensão ou estabelecimento congênere, salvo se autorizado ou acompanhado por seus pais 
ou responsável, caracterizando-se como infração administrativa às normas de proteção à infância e juventude o descumprimento 
do comando legal (art. 250 do ECA), punível com multa de 10 (dez) a 50 (cinquenta) salários mínimos, ou, em caso de reincidên-
cia, o fechamento do estabelecimento por até 15 (quinze) dias;
CONSIDERANDO que, conforme o art. 244-A, §§1º e 2º, da Lei Federal n° 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
pratica crime o proprietário, gerente ou responsável pelo local em que se verifi que a submissão da criança ou adolescente à 
prostituição ou à exploração sexual, sendo prevista a pena de prisão de 04 (quatro) a 10 (dez) anos de reclusão e multa, além de 
ser efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de localização e de funcionamento do estabelecimento;
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 11.577/2007, em seu art. 2°,
§1º, inc. I e §2º, estabeleceu a obrigatoriedade de afi xação de letreiro, em local que permita sua visualização desimpedida, nos 
hotéis, motéis, pousadas e outros que prestem serviços de hospedagem, contendo a mensagem “EXPLORAÇÃO SEXUAL E 
TRÁFICO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES SÃO CRIMES, DENUNCIE JÁ.”, em versões nas línguas portuguesa, inglesa e 
espanhola, informando os números telefônicos para formulação de denúncia anônima;
CONSIDERANDO que a Lei Estadual nº8.978/04, no seu artigo 1°, obriga os motéis, hotéis, pensões e estabelecimentos congê-
neres situados no Estado da Bahia, a afi xar, em local visível e de grande circulação, placa informando ser proibida a hospedagem 
de crianças e adolescentes desacompanhados, nos seguintes termos: “É proibida a hospedagem de crianças ou adolescentes 
em hotéis, motéis, pensões, pousadas ou estabelecimentos congêneres, salvo se autorizado ou acompanhado pelos pais ou 
responsáveis.”
CONSIDERANDO que as práticas do abuso e da exploração sexual infanto juvenil assumem elevados índices no Estado da 
Bahia, violando o direito à dignidade de crianças e adolescentes, constituindo a hospedagem irregular de crianças e adolescen-
tes inequívoco fator de favorecimento a esses ilícitos;
CONSIDERANDO os termos da Recomendação nº01/2018, expedida pela então 3ª Promotoria de Justiça da Infância e da 
Juventude em 31/01/2018, ressaltando o dever dos hotéis, pousadas, motéis e estabelecimento congêneres da cidade de 
Salvador de observarem as normas legais supramencionadas, havendo modelo de placa trilíngue ajustada e aprovada pela 
ABIH – Associação Brasileira da Indústria de Hotéis e pelo Ministério Público Estadual, em reunião do dia 10/01/2018 (IDEA 
nº003.0.21448/2010);
CONSIDERANDO a proximidade dos festejos carnavalescos, quando ocorrerá a maior festa de rua do nosso estado, além de 
festas privadas em camarotes, blocos, clubes, hotéis, entre outros estabelecimentos, acarretando expressivo aumento do fl uxo 
de turistas e da procura por hospedagens;
RESOLVE
RECOMENDAR aos proprietários, gerentes ou responsáveis de hotéis, pensões, motéis, pousadas, hostels ou estabelecimentos 
congêneres, que:
Não admitam a hospedagem de menores de 18 (dezoito) anos, salvo se acompanhados de seus pais ou responsável, ou median-
te autorização judicial, intensifi cando, no período do carnaval, o controle do ingresso de hóspedes crianças ou adolescentes em 
seus estabelecimentos, mediante comprovação de identidade civil, parentesco ou condição de responsável dos acompanhantes 
maiores;
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Zelem pela visibilidade da mensagem inserida na placa trilíngue de advertência da exploração sexual e da proibição de hospe-
dagem de crianças e adolescentes desacompanhados, cuja fi xação em seus estabelecimentos é imposta pela Lei Federal nº 
11.577/2007 e pela Lei Estadual nº8.978/04, nos termos já recomendados pelo Ministério Público, através da 3ªPromotoria de 
Justiça da Infância e da Juventude (Recomendação nº01/2018);
Destaquem nos sites de reservas de seus estabelecimentos a mensagem referente à proibição da hospedagem de crianças e 
adolescentes desacompanhados, conforme disposição do art. 82, do Estatuto da Criança e do Adolescente;
Mantenham cadastro contendo, no mínimo, o nome completo, a data de nascimento e o número do documento ofi cial de identi-
dade tanto das crianças e adolescentes que ingressarem no estabelecimento quanto do adulto responsável legal;
Capacitem seus funcionários e prestadores de serviços, a exemplo de porteiros, recepcionistas, camareiras, acerca das normas 
de proteção à criança e ao adolescente relativas à hospedagem, orientando-os quanto ao dever de prestar socorro a crianças e 
adolescentes em situação de violação de direitos e de acionar os órgãos da rede de proteção;
No intuito de cumprir com a responsabilidade social de proteção aos direitos das crianças e dos adolescentes e de contribuir 
para a conscientização da sociedade acerca do dever de proteção integral, promovam a divulgação em seus estabelecimentos, 
sites e perfi s das redes sociais de mensagens relativas ao combate aos crimes de exploração sexual e tráfi co de crianças e 
adolescentes;
Mantenham disponível na recepção dos estabelecimentos, cópia da presente Recomendação para orientação e conhecimento 
do público;
Os destinatários desta recomendação devem, no prazo de 10 (dez) dias a partir do seu recebimento, encaminhar pela via 
eletrônica ao Ministério Público (7pjij@mpba.mp.br), resposta escrita sobre as providências adotadas para o cumprimento das 
normas de proteção à criança e ao adolescente, que deverão ser juntadas aos autos do procedimento que acompanha as me-
didas de proteção em favor de crianças e adolescentes no carnaval e festas populares, fazendo referência na resposta ao IDEA 
003.9.503844/2022.
Se necessário, o Ministério Público tomará as medidas judicias cabíveis para assegurar o fi el cumprimento da presente Reco-
mendação, sem prejuízo da apuração de eventual responsabilidade daqueles cuja ação ou omissão resultar na violação dos 
direitos de crianças e adolescentes tutelados pela Lei nº 8.069/90, ex vi do disposto nos art. 5º, 208, 212, 236, 244-A, §1º e 250, 
todos da Lei nº 8.069/90.
Publique-se e registre-se no sistema IDEA, encaminhando cópia da presente Recomendação aos destinatários declinados aci-
ma, dando ciência também à Associação Brasileira da Indústria de Hotéis - ABIH, à Coordenação do Centro de Apoio às Pro-
motorias de Justiça da Infância e da Juventude do Ministério Público do Estado da Bahia– CAOCA, à Secretaria de Turismo do 
Estado da Bahia – SETUR, à Secretaria Municipal de Cultura e Turismo – SECULT, à Secretaria Municipal da Mulher, Infância e 
Juventude – SPMJ, à Comissão de Políticas Públicas dos Conselhos Tutelares de Salvador e ao Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente – CDMCA.
Salvador, 25 de janeiro de 2024.
MARCIA RABELO SANDES
Promotora de Justiça
7ª Promotoria da Infância e da Juventude – 1º PJ

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA 003.9.362340/2023
Origem: Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 6º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Notícia de Fato
Objeto: Expediente oriundo da Vara de Audiência de Custódia da Comarca de Salvador, que encaminhou cópia dos autos do 
APF n. 8109962-95.2023.8.05.0001, para fi ns de apuração das lesões corporais apresentadas pelofl agranteado WCOS, preso 
em fl agrante pela suposta prática dos delitos tipifi cados nos arts. 180 e 311, §2º, III do Código Penal, fato ocorrido no dia 19 de 
agosto de 2023, por volta de 14h20min, no estacionamento do Shopping Paralela, nesta capital.

Salvador, 15 de dezembro de 2023.

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA 003.9.123827/2021
Origem: Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 6º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento Administrativo
Objeto: Procedimento Administrativo instaurado, mediante portaria, datada de 20/02/2023, em razão de representação ofertada 
pela 1a Vara de Tóxicos de Salvador, reportando a suposta prática de abuso policial, praticado por policiais militares, no dia 
24/12/2019.

Salvador, 26 de janeiro de 2024.

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça
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PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.282093/2022
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 6º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento administrativo
Objeto: Prorrogação do prazo de conclusão, pelo período de 01 (um) ano, do expediente oriundo da Vara de Audiência de Cus-
tódia da Comarca de Salvador, que encaminhou cópia dos autos do APF nº 8089476-26.2022.8.05.0001, para fi ns de apuração 
dos abusos policiais reportados emaudiência pelos fl agranteados CSFJ e ALSJ, presos em fl agrante por policiais militares, pela 
suposta prática dos delitos tipifi cados nos arts. 33, caput, e 35, ambos da Lei 11.343/06, ocorrido no dia 27 de junho de 2022, por 
volta das 17h30min, na Travessa Baixão, Luiz Anselmo, nesta capital.

Salvador, 26 de janeiro de 2024.

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.239771/2023
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 4º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento Administrativo
Objeto: Acompanhar a apuração de suposto abuso policial praticado, em tese, pelo policial militar ESC contra DQAS, no dia 
12/06/2023, no bairro do Rio Vermelho.

Salvador, 30 de novembro de 2023.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº 003.9.434972/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, integrante da 5ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão da NOTÍCIA DE 
FATO em epígrafe, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar da presente data.
Salvador-Bahia, 15 de janeiro de 2024.
Carolina Cunha da Hora Santana
Promotora de Justiça

NOTIFICAÇÃO POR EDITAL
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL
CLASSE: NOTÍCIA DE FATO
IDEA: @003.9.275974/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no exercício das atividades junto 
à 2ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa Da Segurança Pública, com 
fundamento nos art. 73, I, a, da Lei Complementar Estadual n. 11/96 e 26, I, a, da Lei Federal n. 8.625/93, e na forma do art. 4º, 
I, II e III, e §3º, da Resolução n. 06/2009, do E. Colégio de Procuradores do Estado da Bahia, NOTIFICA o Sr. GABRIEL PIRES 
DA SILVA para que preste informações complementares a respeito do fato, esclarecendo as circunstâncias da sua prisão ocorrida 
no dia 08 de julho de 2023, por volta das 22h35min, no bairro São Caetano, nesta Capital, uma vez que o laudo lesões corporais 
não apontou a existência de lesões macroscópicas recentes, bem como quaisquer informações que considere relevantes em 
relação a sua prisão em fl agrante, conduzindo maiores elementos de prova, informando como se deram as agressões praticadas 
contra sua mãe e sua esposa e apresentando testemunhas, se possível, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento, 
conforme artigo 4ª, III da Resolução CNMP 174/2017, devendo a resposta ser encaminhada para o endereço eletrônico seccon-
trole.externo@mpba.mp.br. Caso não possua e-mail, poderá entrar em contato, no prazo de 10 dias, através dos números Tel. 
3103-6805/3103-6527, oportunidade em que será agendada data para colher o seu depoimento, na sede do Ministério Público 
(Avenida Joana Angélica, nº 1312, Nazaré, prédio principal, 1º andar, Salvador-Bahia).
Salvador, 31 de janeiro de 2024.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.247355/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, integrante da 2ª Promotoria de Jus-
tiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Prin-
cípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão do PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO em epígrafe, pelo período de 01 (um) ano, a contar da presente data.
Salvador-Bahia, 07 de dezembro de 2023.
Anna Kristina Santos Lehubach Prates
Promotora de Justiça
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COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.177949/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 1ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro no art. 11 da referida Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO do Procedimento Administrativo 
por mais 1 (um) ano.
Salvador, 27 de novembro de 2023.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 1º PROMOTOR  
EDITAL Nº 349/2023  
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) 
dias, do prazo da Notícia de Fato sob nº IDEA 003.9.407135/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências impres-
cindíveis à colheita de elementos para a sua apreciação.  
Salvador, 14 de novembro de 2023.  
Nidalva de Andrade Brito  
Promotora de Justiça.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 06/2024  
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar 
nº 11/96 e 8º, inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2023, editada pelo Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 
003.9.491627/2023, tendo como objeto apurar suposta violação do direito à educação, em virtude de possível retenção 
do histórico escolar da estudante L. DA C. DE S., filha da Sra. GEOVANNA LARISSA DA CONCEIÇÃO, por parte da 
ESCOLA CARINHA DE ANJO.  
Salvador, 17 de janeiro de 2024.  
Clodoaldo Silva da Anunciação  
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 07/2024  
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar 
nº 11/96 e 8º, inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2023, editada pelo Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 
003.9.489546/2023, tendo como objeto apurar suposta violação do direito à educação, em virtude de possível retenção 
do histórico escolar do estudante V. F. S., filho da Sra. LAÍS MOTA DE FREITAS, por parte do INSTITUTO EDUCACIO-
NAL ALVES DANTAS – IEAD  
Salvador, 18 de janeiro de 2024.  
Clodoaldo Silva da Anunciação  
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 06/2024  
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88; 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93; 73, inciso I, da Lei Complementar 
nº 11/96; e 8º, inciso III, da Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo 
sob nº IDEA 003.9.326330/2023, com o fi to de apurar as informações contidas na Notícia de Fato apresentada ao Ministério 
Público pela Sra. Tania Ventura Bispo dos Santos, solicitante de auxílio para que seja disponibilizado ao seu fi lho, aluno do 
Centro Municipal de Educação Infantil Waldeck Ornelas, acompanhamento por auxiliar de desenvolvimento infantil – ADI.  
Salvador, 17 de janeiro de 2024.  
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho  
Promotora de Justiça de Educação de Salvador - 3º Promotor
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR EDITAL Nº 09/2024 INSTAURAÇÃO DE PRO-
CEDIMENTO ADMINISTRATIVO O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no 
uso de suas atribuições legais, com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da 
Lei Complementar nº 11/96 e 8º, inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2023, editada 
pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 
003.9.340321/2023, tendo como objeto apurar suposto/possível atos de bullying e agressões físicas perpetrados contra a estu-
dante S. O. P., reportados na representação apresentada junto a este órgão. 
Salvador, 25 de janeiro de 2024 
Claudia Luíza Ribeiro Elpídio 
Promotor de Justiça.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR  
EDITAL Nº 10/2024  
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.467184/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.  
Salvador, 25 de janeiro de 2024  
Claudia Luiza Ribeiro Elpídio  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR  
EDITAL Nº 11/2024  
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
11/2023, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO PARCIAL do Procedimento Adminis-
trativo sob o nº IDEA 003.9.116692/2023, instaurado para apurar suposta violação ao direito a educação da estudante K. R. C. L., 
ante a ausência de vaga em escola próxima à sua residência, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso 
ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias.  
Salvador, 25 de janeiro de 2024  
Claudia Luiza Ribeiro Elpídio  
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR  
EDITAL Nº 12/2024  
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.469602/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.  
Salvador, 25 de janeiro de 2024  
Claudia Luiza Ribeiro Elpídio  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 5º PROMOTOR  
EDITAL Nº 05/2024  
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 11º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 53º, da Resolução nº 
11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por mais 1 
(um) ano, do prazo do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.336013/2022, considerando que ainda restam diligências 
imprescindíveis a serem realizadas.  
Salvador, 16 de janeiro de 2024.  
Valmiro Santos Macêdo  
Promotor de Justiça - em Substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 04/2024  
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988, 8º, §1º, da Lei n.º 7.347/1985, 1º, caput, da Resolução n.º 
23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, e 22 da Resolução nº 11/2023, editada pelo Órgão Especial do Co-
légio de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do INQUÉRITO CIVIL sob n.º IDEA 003.9.34878/2023, destinado a apurar 
suposto risco, potencial e efetivo, à saúde e ao bem-estar do corpo discente do Colégio da Polícia Militar–Dendezeiros, em razão 
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das condições térmicas desfavoráveis no ambiente escolar, devido à anunciada impossibilidade da instalação de aparelhos de 
ar-condicionado nas salas de aula, ante a inadequação da rede elétrica do imóvel que abriga o Educandário.  
Salvador, 22 de janeiro de 2024.  
Nidalva de Andrade Brito  
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 005/2024  
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988, 8º, §1º, da Lei n.º 7.347/1985, 1º, caput, da Resolução 
n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, e 22 da Resolução nº 11/2023, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do INQUÉRITO CIVIL sob n.º IDEA 003.9.56530/2023, destinado a 
apurar (1) as condições de funcionamento do novo espaço a ser disponibilizado para a instalação da Escola Municipal Austriclia-
no de Carvalho; (2) a capacidade para abrigar o conjunto de alunos matriculados; (3) as condições de acessibilidade, e (4) as 
iniciativas que serão impulsionadas pela Administração Municipal para assegurar a oferta de vagas aos 178 (cento e setenta e 
oito) alunos da educação infantil, residentes no bairro da Fazenda Grande do Retiro, que estão no aguardo de vagas escolares 
para as suas respectivas matrículas.  
Salvador, 22 de janeiro de 2023.  
NIDALVA DE ANDRADE BRITO  
Promotora de Justiça - em substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR

EDITAL Nº 20/2024 
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988, 8º, §1º, da Lei n.º 7.347/1985, 1º, caput, da Resolução 
n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, e 22 da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Inquérito Civil sob n.º IDEA 003.9.107053/2023, destinado a apurar 
suposta violação do direito à educação, em razão da ausência de um(a) professor(a) para lecionar a disciplina de língua inglesa 
na ESCOLA MUNICIPAL ADILSON DE SOUZA GALLO, situada em Pirajá, Salvador-Ba. 
Salvador/BA, 25 de janeiro de 2024  
Nidalva de Andrade Brito  
Promotora de Justiça Titular – 1º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1 º PROMOTOR  
EDITAL Nº 21/2024

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 11, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 53, da Resolução nº 11/2022, 
editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por mais um ano, 
do prazo do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.384090/2023, considerando que ainda restam diligências impres-
cindíveis a serem realizadas.

Salvador/BA, 25 de janeiro de 2023  
Nidalva de Andrade Brito Promotora de Justiça Titular – 1º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR EDITAL Nº 08/2024 INSTAURAÇÃO DE PRO-
CEDIMENTO ADMINISTRATIVO O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, 
no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88; 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93; 73, inciso I, 
da Lei Complementar nº 11/96; 8º, inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017; e 50, inciso III, da Resolução nº 11/2022, editada 
pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 
003.9.312913/2023, tendo como objeto apurar suposta falta de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil (ADI) para acompanhar estu-
dante com transtorno do espectro autista – TEA e aluno da Creche e Pré-escola Primeiro Passo - São Marcos. 
Salvador/BA, 23 de janeiro de 2024 
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho 
Promotora de Justiça de Educação de Salvador - 3º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3 º PROMOTOR  
EDITAL Nº 09/2024  
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.453164/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.  
Salvador/BA, 23 de janeiro de 2024  
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho  
Promotora de Justiça de Educação da Capital - 3º Promotor
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DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO  
NF IDEA nº 003.9.3833/2024  
Trata-se de Notícia de Fato registrada, de forma anônima, acerca de suposta violação ao direito à educa-
ção dos estudantes matriculados na Escola Clubinho das Letras, em razão de solicitações, segundo se ale-
ga, indevidas, existentes em lista de material escolar apresentada pela Unidade Escolar, no ano escolar de 2024.  
Consta da representação que, neste início do ano letivo, a Unidade Escolar reportada disponibilizou lis-
ta de materiais escolares, de aquisição obrigatória, para os pais/responsáveis legais dos seus alunos. Toda-
via, afi rma-se que referida lista conta com materiais presumivelmente desnecessários, sem uso próprio do alu-
no, incluindo quantidade signifi cativa de papéis, em gramaturas diversas, além de rolos de papel alumínio, etc.  
Conclui-se afi rmando que o material apontado, em verdade, é destinado ao uso pró-
prio da escola, razão pela qual não deveria ser custeado pelos pais/responsáveis dos educandos.  
É o relatório.
Ao exame dos autos, não vislumbramos indício de violação a direito à educação tutelado por esta Promoto-
ria de Justiça, tendo em vista que o (a) Noticiante não revela quaisquer impossibilidade de acesso às salas de au-
las, realização de avaliações periódicas ou outras atividades pedagógicas, por conta de falta de aquisição do ma-
terial inserido na lista escolar. Antes, dirigi-se ao Ministério Público do Estado da Bahia, exclusivamente, para 
demonstrar sua irresignação diante da solicitação de determinados materiais escolares, que entende abusiva.  
Nestes termos, os fatos que deram ensejo à apuração da presente Notícia de Fato gravitam em torno de suposto descumprimento 
e/ou extrapolação de cláusula contratual de prestação de serviços educacionais por parte de Unidade de Ensino da rede privada.  
Frise-se, assim, que a referida temática, salvo melhor juízo, se insere nas atribuições das Promotorias de Justiça do Consumidor.  
Com efeito, conforme entendimento jurisprudencial dominante, o contrato de prestação de serviços educacionais sub-
mete-se às regras do CDC por traduzir relação de consumo na qual o estabelecimento de ensino fi gura como fornece-
dor de serviço e o aluno, que utiliza o serviço ofertado como destinatário fi nal, como consumidor. Por isso, tem o con-
sumidor direito à informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especifi cação correta de 
quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem.  
Nesta linha intelectiva: DIREITO DO CONSUMIDOR. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS. (...) DEVER DE INFOR-
MAÇÃO. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. 1 - Aplica-se o Código de Defesa do 
Consumidor à relação jurídica estabelecida com o fi m de prestação de serviços educacionais. Nessa relação, o estudante é 
destinatário fi nal dos serviços educacionais e a instituição de ensino é a responsável por sua prestação, enquadrando-se, res-
pectivamente, nos conceitos de consumidor e fornecedor previstos nos artigos 2º e 3º do CDC. (...) 4 - Segundo o art. 6º, III, do 
CDC, o consumidor tem direito básico à informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especifi ca-
ção correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que 
apresentem. Acórdão 07225152320178070001. Relator Des. ANGELO PASSARELI. Órgão Julgador: 5ª Turma Cível. Data do 
julgado: 17/10/2018. 
Posto isto, entendo por bem declinar da atribuição para análise da presente Notícia de Fato, determinando a sua remessa IME-
DIATA para a Coordenação do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça do Consumidor – CEACON, visando a sua 
análise e distribuição para um dos Promotores de Justiça com atuação naquela área, ali se adotando as medidas que restarem 
pertinentes.
Salvador, 15/01/24
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho 
Promotoria de Justiça de Educação da Capital - 3º Promotor Em Substituição ao 4º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR  
EDITAL Nº 003/2024  
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 6º e 7º, da Lei nº 7.347/1985; artigo 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93; artigos 26 e 27, § único, 
inciso I, da Lei nº 8.625/1993; artigo 2º, § 4º, da Resolução CNMP nº 23/2009 e artigo 26 da Resolução nº 11/2022, editada pelo 
órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administra-
tivo sob nº IDEA 003.9.412325/2022, instaurado com o fi to de apurar as informações registradas no Sistema de Atendimento ao 
Cidadão do MP/BA pela Sra. Maria Cristiane de Jesus, solicitante de auxílio do Parquet para que fosse viabilizada a transferência 
escolar de sua fi lha, aluna da Escola Municipal Visconde de Cairu, em virtude da suposta ocorrência de bullying contra a edu-
canda, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recursos ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição 
escrita, no prazo de 10 (dez) dias.  
Salvador, 15 de janeiro de 2024.  
ADELINA DE CÁSSIA BASTOS OLIVEIRA CARVALHO  
Promotoria de Justiça de Educação de Salvador - 3º Promotor Em substituição ao 4º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 016/2024  
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 11º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 53º, da Resolução nº 
11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por mais 
um ano, do prazo do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.267574/2022, considerando que ainda restam diligências 
imprescindíveis a serem realizadas.  
Salvador, 19 de janeiro de 2024.  
Nidalva de Andrade Brito  
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 018/2024  
ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 9º da Lei n.º 7.347/1985, 10, caput, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico - CNMP e 44, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o 
ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil sob n.º IDEA 003.9.28198/2023, facultando-se a interposição de recurso ao Conselho Su-
perior do Ministério Público do Estado da Bahia, através de manifestação escrita, até a data da apreciação, por aquele Órgão, 
da promoção de arquivamento do referido expediente, instaurado com o fi to de acompanhamento e fi scalização das obras que 
estão sendo executadas no COLÉGIO DA POLÍCIA MILITAR - UNIDADE LOBATO, a fi m de reestabelecer as aulas totalmente 
presenciais para os alunos da instituição, evitando prejuízo no aprendizado dos educandos.  
Salvador, 16 de janeiro de 2024.  
Nidalva de Andrade Brito  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 019/2024  
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 9º da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, e 41, caput, da Reso-
lução n.º 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA a PRORROGAÇÃO, por um ano, do 
prazo para a conclusão do Inquérito Civil sob n.º IDEA 003.9.122160/2021, considerando que ainda restam diligências impres-
cindíveis a serem realizadas.  
Salvador, 08 de dezembro de 2023.  
Nidalva de Andrade Brito  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 02/2024  
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88; 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93; 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96, 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017; e 50, inciso III, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.321378/2023, com o fi to de 
apurar as informações registradas no Sistema de Atendimento ao Cidadão do MP/BA pelo Sr. Edmilson Santana Silva, a respeito 
de suposta negligência por parte do vice-diretor da Escola Municipal Jardim Santo Inácio, Sr. Arivaldo da Silva Bispo, em face à 
alegada prática de bullying, maus-tratos, agressão verbal e física por parte de alunos da instituição contra o fi lho daquele, aluno 
do 4º ano, turno matutino.  
Salvador, 15 de janeiro de 2024.  
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho  
Promotoria de Justiça de Educação da Capital - 3º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 005/2024  
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 11º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 53º, da Resolução nº 
11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por mais 
um ano, do prazo do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.377520/2023, considerando que ainda restam diligências 
imprescindíveis a serem realizadas.  
Salvador, 15 de janeiro de 2024.  
ADELINA DE CÁSSIA BASTOS OLIVEIRA CARVALHO  
Promotoria de Justiça de Educação de Salvador - 3º Promotor  
Em substituição ao 4º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 06/2024  
INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 6º e 7º, da Lei nº 7347/1985; artigo 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93; 26, artigo 27, § único, inciso 
I, da Lei nº 8.625/1993; artigo 2º, § 4º, da Resolução CNMP nº 23/2009 e artigo 26 da Resolução nº 11/2022, editada pelo órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA, COMUNICA o INDEFERIMENTO da Notícia de Fato sob nº IDEA 
003.9.3791/2024, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recursos ao Conselho Superior do Ministério Público, 
em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias.  
Salvador, 17 de janeiro de 2024.  
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho  
Promotoria de Justiça de Educação da Capital - 3º Promotor  
Em Substituição ao 4º Promotor
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 04/2024  
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96, 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.332997/2023, com o fi to de 
apurar os fatos reportados a este Parquet, em 22/08/2023, pela Sra. Miriam Conceição de Jesus, acerca de suposta violação ao 
direito à educação de sua fi lha, face à ausência de profi ssional ADI para acompanhá-la nas atividades escolares.  
Salvador, 15 de janeiro de 2024.  
Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho  
Promotoria de Justiça de Educação de Salvador - 3º Promotor Em Substituição ao 4º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR DE JUSTIÇA  
EDITAL Nº 03/2023  
INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 4º, inciso III, da Resolução CNMP nº. 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA o 
INDEFERIMENTO da Notícia de Fato sob o nº IDEA 003.9.478913/2023, facultando- -se a qualquer interessado a apresentação 
de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias.  
Salvador, 22 de janeiro de 2024.  
Claudia Luiza Ribeiro Elpídio  
Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Educação da Capital - 4º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR EDITAL Nº 01/2023  
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, com 
fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA 
aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de Fato sob o nº IDEA 003.9.449816/2023, 
uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos para a sua apreciação.  
Salvador, 16 de janeiro de 2024.  
Valmiro Santos Macêdo  
Promotor de Justiça em Substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR  
EDITAL Nº 03/2024  
ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 4º. Inciso I, última fi gura, da Resolução CNMP 174/2017 e 15, inciso II, da Resolução nº. 11/2022, editada 
pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA, COMUNICA o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato sob nº 
IDEA 003.9.512956/2023, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recursos ao Conselho Superior do Ministério 
Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias.  
Salvador, 18 de janeiro de 2024.  
Valmiro Santos Macêdo  
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 1ª Promo-
tora de Justiça
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça que subscreve o presente, em conformidade com 
o disposto no art. 10, §§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, comunica a todos a quem possa interessar, inclusive para efeito 
de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, até a sessão do Conselho Superior do Ministério Público, em 
que será apreciado, que foi PROMOVIDO o ARQUIVAMENTO relativo ao processo IDEA nº 003.9.28197/2023, Procedimento 
Preparatório de Inquérito Civil, o qual visava apurar supostas irregularidades na execução de contrato relativo à obra pública, 
notadamente em face da construção de novo edifício do COLÉGIO DA POLÍCIA MILITAR DA BAHIA – CPM, Unidade do Lobato, 
neste município..
Salvador – BA, 31 de janeiro de 2023
NÍVIA CARVALHO ANDRADE
Promotora de Justiça
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 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 2º PROMO-
TOR DE JUSTIÇA.
Inquérito Civil: IDEA nº 003.9.113291/2022
Objeto: versa sobre suposta irregularidade praticada pela COELBA ao ligar energia elétrica para consumidor comercial instalado 
em área pública, nesta capital
Despacho: Determino a prorrogação do prazo de conclusão deste Inquérito Civil por mais um ano, tendo em vista a necessidade 
de realização de diligências imprescindíveis à conclusão do feito.
Data da prorrogação: 16/11/2023
Promotor de Justiça: Heron José de Santana Gordilho.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 2ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente, Habitação e Urbanismo;
Inquérito Civil de nº: 003.9.335272/2022;
Objeto: Solicitação de adicionar equipamentos de ginástica na praça ao lado da USF Lealdina Barros, Federação, nesta capital;
Data: 11.01.2024;
Noticiante: José Jorge Xavier;
Interessado: A sociedade;
Promotora de Justiça: Heron José Santana Gordilho.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 2ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente, Habitação e Urbanismo;
Inquérito Civil de nº: 003.9.358022/2023;
Objeto: Apurar possível supressão ilegal de Vegetação Nativa da Mata Atlântica na Rua da Quixaba, Colina E, Patamares, nesta 
capital;
Data: 28.01.2024;
Noticiante: Carla Oliveira;
Interessado: A sociedade;
Promotora de Justiça: Heron José Santana Gordilho

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 2ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente, Habitação e Urbanismo;
Inquérito Civil de nº: 003.9.297795/2023;
Objeto: apurar a necessidade de poda de dezenas de árvores em diversas ruas no bairro da Federação, nesta capital;
Data: 17.12.2023;
Noticiante: José Jorge Xavier;
Interessado: A sociedade;
Promotora de Justiça: Heron José Santana Gordilho

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 5ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente;
Inquérito Civil de nº: 003.9.19277/2024;
Objeto: acompanhar a elaboração e execução do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos previsto no Plano Municipal de 
Saneamento Básico Integrado (PMSBI) do Município de Salvador/BA;
Data da Conversão em Inquérito Civil /Instauração: 19/01/2024;
Interessado: A Sociedade;
Promotora de Justiça: CRISTINA SEIXAS GRAÇA

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI   

COMUNICADO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI – 3º PROMOTOR
ÁREA: NÚCLEO DO JÚRI
IDEA Nº 003.9.175126/2019
MANIFESTAÇÃO: Comunicação aos eventuais interessados que houve a prorrogação do procedimento administrativo por mais 
1 (um) ano, com fulcro no artigo 11 da Resolução nº 174/2017 do CNMP, a contar da data da publicação deste edital, visando a 
continuidade do acompanhamento das medidas adotadas. 
Salvador, 31 de janeiro de 2024.

Mirella Barros C. Brito
Promotora de Justiça.



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.505 - Disponibilização: quinta-feira, 1º de fevereiro de 2024 Cad 1 / Página 537

PROMOTORIA REGIONAL DE ALAGOINHAS   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO 

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE RIO REAL/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 3º da Resolução nº 174/2017, do Colégio de Procuradores do Minis-
tério Público do Estado da Bahia, comunica a prorrogação de prazo, por mais 90 (noventa) dias, daNotícia de Fato IDEA nº 
254.9.478853/2023, considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas. 

Rio Real/BA, 31 de janeiro de 2024.  

Áviner Rocha Santos 
Promotor de Justiça em substituição 

PROMOTORIA REGIONAL DE BARREIRAS   

 A 5ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL Nº 64357/2023, com fulcro no art. 12 da Resolução 
nº 174/2017, CNMP. Comunica, ainda, que deste arquivamento é cabível a interposição de recurso administrativo da decisão 
de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos preconizados pelo art. 28, § 1º do CPP c/c art. 4º, §1º, Resolução 
174/17, CNMP, devendo as razões serem protocoladas junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 5pj.
barreiras@mpba.mp.br.

Barreiras, 31 de janeiro de 2024.

Rodolfo Fontenele Belchior Cabral
Promotor de Justiça

 A 5ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL Nº 14952/2023, com fulcro no art. 12 da Resolução 
nº 174/2017, CNMP. Comunica, ainda, que deste arquivamento é cabível a interposição de recurso administrativo da decisão 
de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos preconizados pelo art. 28, § 1º do CPP c/c art. 4º, §1º, Resolução 
174/17, CNMP, devendo as razões serem protocoladas junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 5pj.
barreiras@mpba.mp.br.

Barreiras, 31 de janeiro de 2024.

Rodolfo Fontenele Belchior Cabral
Promotor de Justiça

EDITAL N. 006/2023
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO

A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Substituta que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com fulcro na Resolução n° 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, vem por 
meio deste Edital comunicar a todos que possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DA NOTÍCIA DE FATO registrada no 
sistema IDEA sob o n. 003.9.453115/2023, pelo prazo DE 90 (noventa) dias.

Barreiras/BA, 26 de janeiro de 2024.

Stella Athanazio de Oliveira Santos
Promotora de Justiça
1ª Substituta

EDITAL N. 007/2023
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO

A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Substituta que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com fulcro na Resolução n° 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, vem por 
meio deste Edital comunicar a todos que possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DA NOTÍCIA DE FATO registrada no 
sistema IDEA sob o n. 003.9.478429/2023, pelo prazo máximo legal.

Barreiras/BA, 26 de janeiro de 2024.

Stella Athanazio de Oliveira Santos
Promotora de Justiça
1ª Substituta
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PROMOTORIA REGIONAL DE BRUMADO   

ORIGEM: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BRUMADO

Instauração de Procedimento Administrativo
IDEA nº 677.9.345162/2023
Data da instauração: 29/01/2024
Área: Direito da Criança e do Adolescente
Objeto: Acompanhar possível situação de vulnerabilidade social do adolescente H. F. de S. M.

Brumado/BA, 29 de janeiro de 2024.

Daniela de Almeida
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE CAMAÇARI   

PORTARIA 005/2024
IDEA 111.9.368884/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, representado pelo Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de uma de suas 
atribuições legais, considerando o iminente esgotamento do prazo de tramitação desta Notícia de Fato, bem como a necessidade 
de adoção de outras providências, determino sua conversão em Procedimento Administrativo, a partir de 30.01.2024, nos termos 
dos arts. 7º e 8º, III da Resolução 174 do CNMP, para apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis, rela-
tivo ao agendamento de consulta com especialista reumatologista de que necessita a paciente, V. E.G., nascida em 13.11.2018, 
fi lha da Sra. Maria Luísa Souza Estrela.
Dias D’Ávila/Ba, 18 de dezembro de 2023
Fernando Gaburri
Promotor de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
ÁREA: Meio Ambiente
IDEA Nº 591.9.45515/2023
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 2ª Promo-
toria de Justiça de Lauro de Freitas, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 13 da Resolução nº 181/2017 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão do Procedimen-
to Investigatório Criminal em epígrafe.
Lauro de Freitas/BA, 26 de janeiro de 2024.
MARIA AUGUSTA SANTOS DE CARVALHO
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
ÁREA: Meio Ambiente
IDEA Nº 591.9.256647/2023
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 2ª Promo-
toria de Justiça de Lauro de Freitas, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 13 da Resolução nº 181/2017 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão do Procedimen-
to Investigatório Criminal em epígrafe.
Lauro de Freitas/BA, 31 de janeiro de 2024.
MARIA AUGUSTA SANTOS DE CARVALHO
Promotora de Justiça

Edital de Prorrogação de Notícia de Fato
IDEA nº 591.9.458293/2023
A 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas/BA, por intermédio da Promotora de Justiça in fi ne, no uso de suas atribuições 
legais, atendendo ao comando do art. 13, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, e art.3º, caput, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, tendo em 
vista diligências em curso, COMUNICA a potenciais interessados, a PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
90 (noventa) dias, a contar de 15.01.2024, da Notícia de Fato – IDEA nº 591.9.458293/2023.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, janeiro, 30, 2024.
IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de Justiça
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Edital de Prorrogação de Notícia de Fato
IDEA nº 591.9.416040/2023
A 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas/BA, por intermédio da Promotora de Justiça in fi ne, no uso de suas atribuições 
legais, atendendo ao comando do art. 13, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, e art.3º, caput, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, tendo em 
vista diligências em curso, COMUNICA a potenciais interessados, a PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
90 (noventa) dias, a contar de 10.01.2024, da Notícia de Fato – IDEA nº 591.9.416040/2023.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, janeiro, 30, 2024.
IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de Justiça

Edital de Prorrogação de Notícia de Fato
IDEA nº 591.9.481289/2023
A 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas/BA, por intermédio da Promotora de Justiça in fi ne, no uso de suas atribuições 
legais, atendendo ao comando do art. 13, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, e art.3º, caput, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, tendo em 
vista diligências em curso, COMUNICA a potenciais interessados, a PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
90 (noventa) dias, a contar de 26.01.2024, da Notícia de Fato – IDEA nº 591.9.481289/2023.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, janeiro, 30, 2024.
IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O Ministério Público do Estado da Bahia, pela Promotora de Justiça que subscreve ao fi nal, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, e pelos artigos 72 e 73 da Lei Complementar Estadual nº 11/1996, 
com base noartigo 8º da Resolução do CNMP nº 174/2017, resolve instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
167.9.362657/2023, com o objetivo de acompanhar a situação do menor Pietra Maria da Silva Borges de Souza, de 3 anos de 
idade, diagnosticada com Transtorno do Espectro Autista e que precisa de fonoaudiólogo e terapeuta ocupacional.
Letícia Queiroz de Castro
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE EUCLIDES DA CUNHA   

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIBEIRA DO POMBAL/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, com esteio no art. 53 da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado das Bahia, publicada no Diário da Justiça Eletrônico de 13.04.2022, e no art. 11 da Resolução 174 do Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP), de 04.07.2017, e, considerando a imprescindibilidade da realização de diligências para a 
adequada instrução, comunica a potenciais interessados, a PRORROGAÇÃO do Procedimento Investigatório Criminal

IDEA: 003.9.237805/2017
ASSUNTO: Representação formulada pelos Srs. Sérgio Oliveira Rocha e Outros, em desfavor dosSrs. RICARDO MAIA CHAVES DE 
SOUZA (Prefeito do Município de Ribeira doPombal/BA), ERICSSON SANTOS SILVA (Secretário Municipal de Administração),AR-
MANDO DA FONSECA C. NETO (Secretário Municipal de Finanças), KARLA MACHADO FREIRE (Advogada-Geral Adjunta), JOSÉ 
CEONES COSTA GAMA, MARCELO HENRIQUE FERREIRA DE MACEDO e JOSÉ CARLOS DA SILVA (Presidente e Membros da 
Comissão de Licitação, respectivamente), VAGNA DAS NEVES SIMPLÍCIO (Controladora Geral) e da SIMAS E MENEZES ADVO-
GADOS ASSOCIADOS (Contratada), atribuindo-lhes irregularidades no processamento da Inexigibilidade de Licitação nº 022/2015.
Origem: Representação formulada por érgio Oliveira Rocha e Outros.
DATA: 12/06/2023.

THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato nº 0554/2020

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIBEIRA DO POMBAL/BA
PORTARIA IDEA Nº 249.9.49376/2018
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça signatária, no uso de uma de suas atribuições 
constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual n. 11/96, c/c Resolução nº 11 
de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia e da Resolução nº 23 de 17 de 
setembro de 2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), resolve instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL relativo a:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar suposto ato de improbidade administrativa consistente na existência de funcionários 
fantasmas no âmbito da Prefeitura Municipal de Ribeira do Pombal, no exercício fi nanceiro de 2018.
INTERESSADOS: A SOCIEDADE.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Art. 37, caput e incisos II e IX da CF/88; Art. 10, IX da Lei nº 8429/92; Res. CNMP nº 23/2007
ORIGEM: Representação formulada pelos vereadores JOSÉ DE DEUS CONCEIÇÃO NETO, SÉRGIO OLIVEIRA ROCHA e 
PEDRO ALEXANDRE NASCIMENTO SILVA.
DATA: 23/05/2023
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF- Ato nº 0554/2020
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PORTARIA DE CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 334.9.71104/2019
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do seu Promotor de Justiça signatário, em atuação na Promo-
toria de Justiça de Seabra/BA, no uso de suas atribuições constitucionais e legais previstas no art. 127 da Constituição Federal e 
no art. 72, inciso IV, c, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia, resolve instaurar PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO, nos termos do art. 50, inciso IV, da Resolução nº OECP 11/2022, tendo como objeto apurar apurar a situação de risco 
dos fi lhos de DAIANE SILVA SANTANA, I. M. C. N, R.S e M.H.S.
Área: Infância e Juventude
Classe: Procedimento Administrativo
Data da instauração: 12 de janeiro de 2024.
Tucano-BA, 29 de janeiro de 2024.
TARCISIO LOGRADO DE ALMEIDA
Promotor de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE OUTRAS ATIVIDADES NÃO SUJEITAS A INQUÉ-
RITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas atri-
buições constitucionais e legais que lhe são conferidas pelo arts. 127, caput, e 129, I, VII e VIII, ambos da Constituição Federal, 
72, XIII e XVI, e 73, IV, ambos da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, V, da Resolução nº 11 do Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 7º e 8º, IV, ambos da Resolução nº 174 do Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP), de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE OUTRAS 
ATIVIDADES MÃO SUJEITAS A INQUÉRITO CIVIL
IDEA: 334.9.208059/2022
Objeto: Notícia de recusa injustifi cada do IPC de prenome Édson, lotado na Delegacia Territorial de Tucano-BA em realizar regis-
tro de ocorrência policial de fato noticiado por José Carlos dos Reis, em 08.07.2022 e de suposta detenção ilegal na Delegacia 
Territorial de Tucano em 18.07.2022
Interessado(S): JOSÉ CARLOS DOS REIS
Enquadramento Jurídico: Arts. 127, caput, e 129, I, VII e VIII, da Constituição Federal, 72, XIII e XVI, e 73, IV, da Lei Complemen-
tar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, V, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 7º e 8º, IV, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, de 04.07.2017
Origem: Declarações prestadas por José Carlos dos Reis
De Salvador para Tucano, 14 de dezembro de 2023
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDIS-
PONÍVEIS
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais que lhe são conferidas pelo arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, 
I, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores de Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP), de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
INDISPONÍVEIS
IDEA: 334.9.424117/2022
Objeto: Apurar e acompanhar possível situação de vulnerabilidade a que estariam submetidas as adolescentes L. V. e C. S. R., 
residentes nas Casinhas Velhas, distrito de Caldas do Jorro, Tucano-BA.
Interessado(S): L. V., C. S. R. e a sociedade
Enquadramento Jurídico: Artigos 98, 101, 201, VI e VIII, da Lei Federal nº 8.069/1990, 50, IV, da Resolução nº 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e 8º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP
Origem: Conselho Tutelar de Caldas do Jorro
De Salvador para Tucano, 12 de dezembro de 2023
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 334.9.36274/2018
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do seu Promotor de Justiça signatário, em atuação na Promo-
toria de Justiça de Seabra/BA, no uso de suas atribuições constitucionais e legais previstas no art. 127 da Constituição Federal 
e no art. 72, inciso IV, c, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia, resolve instaurar PROCEDIMENTO ADMI-
NISTRATIVO, nos termos do art. 50, inciso IV, da Resolução nº OECP 11/2022, tendo como objeto apurar a situação de risco da 
adolescente J. DE J. S..
Área: Infância e Juventude
Classe: Procedimento Administrativo
Data da instauração: 18 de janeiro de 2024.
Tucano-BA, 29 de janeiro de 2024.
TARCISIO LOGRADO DE ALMEIDA
Promotor de Justiça
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDIS-
PONÍVEIS
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais que lhe são conferidas pelo arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, 
I, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores de Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP), de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
INDISPONÍVEIS
IDEA: 334.9.397858/2022
Objeto: Apurar e acompanhar suposta situação de vulnerabilidade a que estariam submetidas as crianças A. C. S. de A., M. A. 
S. de A. e Y. S. de A., nascidas em 24/05/2012, 24/11/2014 e 12/04/2016 respectivamente, residentes no Povoado Umburani-
nha, Tucano/BA, em razão de aliciamento sexual da primeira por indivíduo de alcunha Maguila e negligência dos genitores nos 
cuidados daquelas
Interessado(S): As crianças A. C. S. de A., M. A. S. de A. e Y. S. de A. e a sociedade
Enquadramento Jurídico: Artigos 98, 101, 201, VI e VIII, da Lei Federal nº 8.069/1990, 50, IV, da Resolução nº 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e 8º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP
Origem: Conselho Tutelar de Tucano-BA
De Salvador para Tucano, 24 de dezembro de 2023
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDIS-
PONÍVEIS
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais que lhe são conferidas pelo arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, 
I, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores de Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP), de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
INDISPONÍVEIS
IDEA: 681.9.192690/2022
Objeto: Apurar e acompanhar situação de vulnerabilidade a que estaria submetida a criança K. S. de J., então possuidora de 02 
(dois) meses de vida, nascida em 04/02/2022, residente no Povoado de Muriti, Tucano-BA, em razão de conduta de seu genitor
Interessado(S): K. S. DE J., A. S. DE J., E. S. DOS S. e a sociedade
Enquadramento Jurídico: Artigos 98, 101, 201, VI e VIII, da Lei Federal nº 8.069/1990, 50, IV, da Resolução nº 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e 8º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP
Origem: Conselho Tutelar de Quijingue
De Salvador para Tucano, 27 de dezembro de 2023
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDIS-
PONÍVEIS
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais que lhe são conferidas pelo arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, 
I, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores de Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP), de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
INDISPONÍVEIS
IDEA: 334.9.233307/2023
Objeto: Apurar e acompanhar suposta situação de vulnerabilidade das crianças A. S. A. e A. C. S. A., nascidas em 11/12/2013 e 
08/07/2017, respectivamente, a primeira residente na Rua São Pedro (próximo ao Bar do João), bairro Entroncamento, Tucano-
-BA, e a segunda residente na Rua Monte Belo, bairro Entroncamento, Tucano-BA, em razão de abusos sexuais contra a A. S. 
A. e exposição da criança A. C. S. A. a risco de violência sexual por conduta negligente de sua genitora
Interessado(S): A. S. A., A. C. S. A., A. C. B. DOS S., A. P. A. e a sociedade
Enquadramento Jurídico: Artigos 98, 101, 201, VI e VIII, da Lei Federal nº 8.069/1990, 50, IV, da Resolução nº 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e 8º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP
Origem: Escola Municipal Maria Aydil Borges Martins Prado
De Salvador para Tucano, 25 de dezembro de 2023
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado

EDITAL DE ARQUIVAMENTO - INQUÉRITO CIVIL IDEA N° 334.0.65307/2010
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio da Promotora 
de Justiça que subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do artigo art. 44, da Resolução n° 11/2022, do órgão Especial 
do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia e art. 10, §§ 1º e 2º da Resolução 23/ 2007 do 
CNMP, comunica aos interessados o arquivamento do Procedimento supracitado, instaurado em 14 de abril de 2010 e prorro-
gado, por último, em 19 de dezembro de 2018, mediante Portaria nº 02/2010 na 2ª Promotoria de Justiça de Tucano/BA, tendo 
como objeto apurar supostas irregularidades na contratação de aluguel de veículos com a Empresa RM Veículos e Locações 
(Locadora e Revendedora de Veículos), CNPJ nº 04.223.662/0001-22 pela Câmara Municipal de Tucano/BA, durante o exercí-
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cio fi nanceiro de 2009, gestão do então Presidente da Câmara de Vereadores, Belmiro Ferreira da Silva (mandato 01/01/2009 
a 31/12/2010). Os interessados, caso queiram, podem apresentar recurso no prazo de 03 (três) dias, através do endereço de 
e-mail: 2pj.tucano@mpba.mp.br.
De Salvador/BA para Tucano/BA, 12 de dezembro de 2023.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO - INQUÉRITO CIVIL IDEA N° 334.0.151651/2010
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio da Promotora 
de Justiça que subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do artigo art. 44, da Resolução n° 11/2022, do órgão Especial 
do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia e art. 10, §§ 1º e 2º da Resolução 23/ 2007 
do CNMP, comunica aos interessados o arquivamento do Procedimento supracitado, instaurado em 09/09/2010, com objeto de 
apurar irregularidades na aquisição de combustíveis pela Prefeitura de Municipal de Tucano no ano de 2005, bem como na Carta 
Convite nº 18/2005 e Tomada de Preços nº 01/2005. Os interessados, caso queiram, podem apresentar recurso no prazo de 03 
(três) dias, através do endereço de e-mail: 2pj.tucano@mpba.mp.br.
De Salvador/BA para Tucano/Ba, 13 de dezembro de 2023.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais com fulcro no art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c o 
art. 26 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução nº 23/2007 do Con-
selho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
IDEA: 334.9.53748/2018
Origem: Representação dos Vereadores Florisval Araujo da Silva Neto, Maria Conceição de Roma Santana Dantas e Helcio Reis 
de Santana
Fundamento Legal: CF/88, Lei de Improbidade Administrativa, Decreto-Lei nº 201/67, Resolução 23/07 do CNMP c/c Resolução 
nº 11/2022 do MPBA.
Data de Instauração: 18 de setembro de 2023
Objeto: Apurar suposta acumulação ilegal de cargos públicos envolvendo o servidor Edvaldo Dantas da Silva o qual exerce car-
gos de profi ssionais de saúde na administração pública municipal e estadual, com cargas horárias incompatíveis
Investigado: Luis Sérgio Soares de Souza Santos
De Salvador para Tucano-BA, 04 de dezembro de 2023
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo 
subscreve, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 3º da Resolução nº 174/2017, do Colégio de Procuradores do 
Ministério Público do Estado da Bahia, comunica a prorrogação de prazo, por mais 90 (noventa) dias, da Notícia de Fato IDEA nº 
656.9.434141/2023, considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas.
Cícero Dantas/BA, 29 de janeiro de 2024.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÍCERO DANTAS
EXTRATO DE PRORROGAÇÃO
IDEA nº: 656.9.146363/2017
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo, 
subscreve, consubstanciado no artigo 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, COMU-
NICA a PRORROGAÇÃO do Procedimento Administrativo nº IDEA 656.9.146363/2017, pelo prazo de 1 (um) ano, por decorrer o 
prazo regulamentar para análise do expediente, sem que houvesse a devida regularização do procedimento.
Cícero Dantas, 29 de janeiro de 2024.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÍCERO DANTAS
EXTRATO DE ARQUIVAMENTO
IDEA nº: 656.9.180208/2020
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo 
subscreve, com amparo no disposto no artigo 12 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – 
CNMP, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis nº IDEA 
656.9.180208/2020, para fi ns de conhecimento público.
Cícero Dantas, 29 de janeiro de 2024.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÍCERO DANTAS
EXTRATO DE ARQUIVAMENTO
IDEA nº: 656.9.187983/2017
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo 
subscreve, com amparo no disposto no artigo 12 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – 
CNMP, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis nº IDEA 
656.9.187983/2017, para fi ns de conhecimento público.
Cícero Dantas, 30 de janeiro de 2024.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÍCERO DANTAS
EXTRATO DE ARQUIVAMENTO
IDEA nº: 656.9.89823/2017
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo 
subscreve, com amparo no disposto no artigo 12 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – 
CNMP, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis nº IDEA 
656.9.89823/2017, para fi ns de conhecimento público.
Cícero Dantas, 30 de janeiro de 2024.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÍCERO DANTAS
EXTRATO DE PRORROGAÇÃO
IDEA nº: 656.9.174850/2020
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo, 
subscreve, consubstanciado no artigo 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, COMU-
NICA a PRORROGAÇÃO do Procedimento Administrativo nº IDEA 656.9.174850/2020, pelo prazo de 1 (um) ano, por decorrer o 
prazo regulamentar para análise do expediente, sem que houvesse a devida regularização do procedimento.
Cícero Dantas, 30 de janeiro de 2024.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÍCERO DANTAS
EXTRATO DE ARQUIVAMENTO
IDEA nº: 656.9.253359/2017
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo 
subscreve, com amparo no disposto no artigo 12 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – 
CNMP, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis nº IDEA 
656.9.253359/2017, para fi ns de conhecimento público.
Cícero Dantas, 30 de janeiro de 2024.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça

PORTARIA DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça que subscreve, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas (art. 11, da Resolução CNMP nº 174/2017), comunica a prorrogação de prazo pelo perí-
odo de 01 (um) ano do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº IDEA 334.9.44425/2018, tendo como objeto apurar possível 
situação de risco/vulnerabilidade a que estaria sujeita a criança M. I. R. de J., considerando que há diligências imprescin-
díveis para apuração do feito.
De Salvador-BA para Tucano-BA, 15 de dezembro de 2023.
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 880/2023 – DJe de 18.05.2023

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÍCERO DANTAS
EXTRATO DE ARQUIVAMENTO
IDEA nº: 656.9.87882/2023
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo 
subscreve, com amparo no disposto no artigo 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – 
CNMP, COMUNICA o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº IDEA 656.9.87882/2023.
Cícero Dantas, 30 de janeiro de 2024.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO INQUÉRITO CIVIL N° IDEA 334.9.94971/2018
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – UNIDADE DE APOIO À ATIVIDADE FINALÍSTICA – UAAF – em apoio à 2ª 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, no uso de atribui-
ções legais, nos termos do art. 10 da Resolução nº 23/07 do CNMP e art. 44, da Resolução n° 11/2022 do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica aos interessados o arquivamento do Procedimento 
supracitado, que versa sobre a apuração de supostas irregularidades ocorridas na gestão de José Rubens de Santana Arruda, 
consistente em superfaturamento e direcionamento de licitações para aquisição de combustível, com a utilização verbas do 
FUNDEB, de forma a consagrar vencedor o Posto Bebedouro registrado em nome de Jadilson Pimentel Araujo, laranja, que, em 
verdade, seria funcionário do posto de propriedade da família do prefeito, cabendo recurso no prazo de 03 (três) dias.
De Salvador/BA para Tucano/BA, 18 de dezembro de 2023.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada

EDITAL DE ARQUIVAMENTO - INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 334.0.176137/2010
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio da Promotora 
de Justiça que subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do artigo art. 44, da Resolução n° 11/2022, do órgão Especial 
do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia e art. 10, §§ 1º e 2º da Resolução 23/ 2007 do 
CNMP, comunica aos interessados: Iranilson de Jesus Santos, Maria José Oliveira Souza, Diana Conceição Dantas, Francisco 
Jesus Andrade, Maria Felix da Silva, Débora Oliveira de Santana, Osmar de Jesus Silva, Hélio Francisco de Santana, José An-
tônio de Jesus, José Barbosa Cerqueira, Joelucia Brito Macedo, Ana Maria Silva Santos, sobre o arquivamento do Procedimento 
supracitado, instaurado mediante Portaria nº 08/2010, em 07.10.2010, visando combater a contratação irregular de servidores 
pela Prefeitura Municipal de Tucano/BA, consubstanciado em sentenças proferidas pela Vara do Trabalho em Euclides da Cunha/
BA. Os interessados, caso queiram, podem apresentar recurso no prazo de 03 (três) dias, através do endereço de e-mail: 2pj.
tucano@mpba.mp.br.
De Salvador/BA para Tucano/BA, 18 de dezembro de 2023.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDIS-
PONÍVEIS
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais que lhe são conferidas pelo arts. 127 da Constituição Federal e no art. 72, inciso IV, c, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE 
INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS
IDEA: 334.9.115157/2017
Objeto: Apurar a situação de risco dos fi lhos de Fabrícia Costa Reis
Interessado(s): D. V. S. C. e a sociedade
Data de Instauração: 19 de janeiro de 2024
Tucano/BA, 19 de janeiro de 2024
TARCISIO LOGRADO DE ALMEIDA
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – NOTÍCIA DE FATO IDEA N° 334.9.89602/2017
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 15º, I, da 
Resolução OECP/MPBA nº 11/2022, comunica aos interessados, especialmente à Joelita Oliveira dos Santos, o arquivamento 
da Notícia de Fato epigrafada. Informa-se sobre a possibilidade de apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo 
ser protocolado através do endereço de e-mail: 2pj.tucano@mpba.mp.br.
Tucano/BA, 31 de janeiro de 2023.
Tarcisio Logrado de Almeida
Promotor de Justiça

PORTARIA DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas (art. 11, da Resolução CNMP nº 174/2017) comunica a prorrogação de prazo pelo período 
de 01 (hum) ano do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE OUTRAS ATIVIDADES NÃO SUJEITAS A INQUÉRITO CIVIL N° 
IDEA 334.9.112761/2017 que tem como objeto acompanhar e fi scalizar o cumprimento da Lei Estadual 8.978/2004 e art. 82, do 
ECA, pelos proprietários de hotel, motel, pensão ou estabelecimento congênere na Comarca de Tucano-BA, considerando que 
há diligências imprescindíveis para a condução atingir sua fi nalidade.
De Salvador para Tucano, 23 de dezembro de 2023
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – NOTÍCIA DE FATO IDEA N° 334.9.160911/2017
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio da Promotora 
de Justiça que subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos dos artigos 4º, III, da Resolução nº 174/2017, do CNMP e art. 
15, IV da Resolução nº 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da 
Bahia, comunica aos interessados: Helcio Reis de Santana, Florisval Araujo da Silva Neto, Maria Conceição de Roma Santana 
Dantas, o arquivamento da Notícia de Fato epigrafada, registrada em 03.08.2017, pautada na Representação apresentada em 
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face do ex - Prefeito municipal de Tucano - Bahia , LUIZ SÉRGIO SOARES DE SOUZA SANTOS, através da qual foi narrado, 
em suma, que o ex- gestor estaria utilizando-se de forma indiscriminada das cores do seu partido, ferindo os princípios adminis-
trativos da impessoalidade, moralidade, e legalidade. Os interessados, caso queiram, podem apresentar recurso no prazo de 10 
(dez) dias, através do endereço de e-mail: 2pj.tucano@mpba.mp.br.
De Salvador para Tucano/BA, 27 de novembro de 2023.
Thelma Leal de Oliveira
Promotora de Justiça Designada
UAAF- Ato nº 0554/2020

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE EUCLIDES DA CUNHA/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que 
abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 2º, §6º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO 
DO INQUÉRITO CIVIL registrado no IDEA sob o nº 681.9.30331/2022, instaurado para apurar supostas irregularidades no fun-
cionamento do estabelecimento denominado “Xirica Gás”, revendedor de GLP, localizado no bairro Jeremias, Euclides da Cunha/
BA, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.
Euclides da Cunha/BA, 31 de janeiro de 2024.
MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÍCERO DANTAS
EXTRATO DE ARQUIVAMENTO
IDEA nº: 656.9.16140/2019
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo 
subscreve, com amparo no disposto no artigo 12 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – 
CNMP, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis nº IDEA 
656.9.16140/2019, para fi ns de conhecimento público.
Cícero Dantas, 30 de janeiro de 2024.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÍCERO DANTAS
EXTRATO DE PRORROGAÇÃO
IDEA nº: 656.9.79399/2017
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo, 
subscreve, consubstanciado no artigo 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, CO-
MUNICA a PRORROGAÇÃO do Procedimento Administrativo nº IDEA 656.9.79399/2017, pelo prazo de 1 (um) ano, por decorrer 
o prazo regulamentar para análise do expediente, sem que houvesse a devida regularização do procedimento.
Cícero Dantas, 31 de janeiro de 2024.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÍCERO DANTAS-BA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 003.9.238117/2019
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. Trata-se de Notícia de Fato distribuída nesta Promotoria de Justiça, a partir das informações 
técnicas n.º 35/2019 CEDUC, no sentido de fi scalização do Ministério Público Estadual acerca de eventual irregularidade na des-
tinação e uso dos recursos do PROINFÂNCIA pelo Município. Autos conclusos. Breve relatório. DECIDO. A Recomendação nº 54 
do Conselho Nacional do Ministério Público, de 28 de março de 2017, que dispõe sobre a Política Nacional de Fomento à Atua-
ção Resolutiva do Ministério Público brasileiro, em seu art. 1º reza: Art. 1º. Sem prejuízo da respectiva autonomia administrativa, 
cada ramo do Ministério Público adotará medidas normativas e administrativas destinadas a estimular a atuação resolutiva dos 
respectivos membros e a cultura institucional orientada para a entrega à sociedade de resultados socialmente relevantes obser-
vando, dentre outros, os parâmetros desta recomendação. Por outro lado, o art. 14, I, da Resolução MPBA n.º 11/2022 informa 
que a notícia de fato será indeferida quando “o fato narrado não confi gurar lesão ou ameaça de lesão aos interesses ou direitos 
tutelados pelo Ministério Público”. É justamente a hipótese dos autos. Em análise ao sistema simec.mec.gov.br se verifi cou que 
todas as obras do Município de Cícero Dantas estão concluídas, com exceção de uma a qual foi cancelada. Assim, não visualizo 
sentido prosseguir com as investigações, sobretudo porque não há evidência de defi ciência na prestação dos serviços públicos e 
porque todas as obras já estão concluídas. Sem mencionar que uma Promotoria de Justiça em que se tem um enorme passível 
extrajudicial e judicial a cada instauração de um novo procedimento reduz-se, naturalmente, a capacidade do órgão ministerial 
atuar de forma efetiva e célere em demandas urgentes e necessárias. Outrossim, a solução aqui preconizada pelo arquivamento 
também encontra total amparo na Recomendação de Caráter Geral CNMP-CN Nº 02, de 21 de junho de 2018, que dispõe sobre 
“parâmetros para a avaliação da resolutividade e da qualidade da atuação dos Membros e das Unidades do Ministério Público 
pelas Corregedorias-Gerais e estabelece outras diretrizes”, prescrevendo logo em seu Art. 5º, inciso XIII:
Pelo exposto, amparado no art. 4º, § 4º, Resolução CNMP n.º 174/2017 e art. 14, I, da Resolução MPBA n.º 11/2022, em prol de 
uma atuação ministerial mais efi ciente, INDEFIRO da presente notícia de fato e determino o seu respectivo arquivamento no âm-
bito desta Promotoria de Justiça. Deixo de proceder a ciência da parte noticiante em razão do procedimento ter sido instaurado 
por dever de ofício. Porém, publique-se o presente arquivamento no diário do Ministério Público e, após, arquivem-se os autos 
no órgão unidade. Serve o presente como ofício/mandado a ser encaminhado ao seu respectivo destinatário.
Cumpra-se.
Cícero Dantas/BA, 23 de janeiro de 2024.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça
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3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÍCERO DANTAS-BA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.9.238280/2019
Trata-se de Notícia de Fato distribuída nesta Promotoria de Justiça, a partir das informações técnicas n.º 35/2019 CEDUC, no 
sentido de fi scalização do Ministério Público Estadual acerca de eventual irregularidade na destinação e uso dos recursos do 
PROINFÂNCIA pelo Município de Fátima. Consulta realizada, na data de hoje, ao sistema simec.gov. Autos conclusos. Breve re-
latório. DECIDO. A Recomendação nº 54 do Conselho Nacional do Ministério Público, de 28 de março de 2017, que dispõe sobre 
a Política Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério Público brasileiro, em seu art. 1º reza: Art. 1º. Sem prejuízo 
da respectiva autonomia administrativa, cada ramo do Ministério Público adotará medidas normativas e administrativas desti-
nadas a estimular a atuação resolutiva dos respectivos membros e a cultura institucional orientada para a entrega à sociedade 
de resultados socialmente relevantes observando, dentre outros, os parâmetros desta recomendação. Por outro lado, o art. 14, 
I, da Resolução MPBA n.º 11/2022 informa que a notícia de fato será indeferida quando “o fato narrado não confi gurar lesão ou 
ameaça de lesão aos interesses ou direitos tutelados pelo Ministério Público”. É justamente a hipótese dos autos. Em análise ao 
sistema simec.mec.gov.br se verifi cou que todas as obras do Município de Fátima estão concluídas, com exceção de uma a qual 
está paralisada. Assim, não visualizo sentido prosseguir com as investigações, sobretudo porque não há evidência de defi ciência 
na prestação dos serviços públicos e porque a eventual malversação dos recursos federais está a cargo do Ministério Público 
Federal. Sem mencionar que numa Promotoria de Justiça em que se tem um enorme passível extrajudicial e judicial a cada ins-
tauração de um novo procedimento reduz-se, naturalmente, a capacidade do órgão ministerial atuar de forma efetiva e célere em 
demandas urgentes e necessárias. São inúmeras demandas diárias e um acervo represado de mais de 250 procedimentos, com 
muitas demandas sensíveis e urgentes, razão pela qual entendo que este órgão ministerial
deve priorizar tais demandas, o que não impede investigação posterior acerca de defi ciência dos serviços públicos em razão da 
paralisação das obras, quando provocado por qualquer interessado. Outrossim, a solução aqui preconizada pelo arquivamento 
também encontra total amparo na Recomendação de Caráter Geral CNMP-CN Nº 02, de 21 de junho de 2018, que dispõe sobre 
“parâmetros para a avaliação da resolutividade e da qualidade da atuação dos Membros e das Unidades do Ministério Público 
pelas Corregedorias-Gerais e estabelece outras diretrizes”, prescrevendo logo em seu Art. 5º, inciso XIII: “Art. 5º Para fi ns de 
avaliação, orientação e fi scalização pela Equipe Correicional será considerada a efi ciência funcional da atuação do membro ou 
da unidade correicionada ou inspecionada, aferindo-se, entre outros, os seguintes aspectos: XI – análise consistente das no-
tícias de fato, de modo a ser evitada a instauração de procedimentos inefi cientes ou inúteis ou a instauração em situações em 
que seja visível a inviabilidade da investigação; XIII – avaliação contínua da real necessidade de novas diligências e de medidas 
nos procedimentos extrajurisdicionais, justifi cando, inclusive, a necessidade das novas prorrogações, em especial por ocasião 
da renovação dos prazos; Pelo exposto, amparado no art. 4º, § 4º, Resolução CNMP n.º 174/2017 e art. 14, I, da Resolução 
MPBA n.º 11/2022, em prol de uma atuação ministerial mais efi ciente, INDEFIRO da presente notícia de fato e determino o seu 
respectivo arquivamento no âmbito desta Promotoria de Justiça. Deixo de proceder a ciência da parte noticiante em razão do 
procedimento ter sido instaurado por dever de ofício. Porém, publique-se o presente arquivamento no diário do Ministério Público 
e, após, arquivem-se os autos no órgão unidade. Serve o presente como ofício/mandado a ser encaminhado ao seu respectivo 
destinatário. Cumpra-se. Cícero Dantas/BA, data e hora da assinatura eletrônica.
Cícero Dantas, 23 de janeiro de 2024.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE EUNÁPOLIS   

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS/BA 
EDITAL Nº 013/2024 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
Notícia de Fato IDEA nº 003.9.485279/2023   
Noticiantes: Aline Cabral Guerra 
Assunto: Suposta cumulação indevida de cargos por servidor municipal.

A 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, na forma do art. 4º, inciso III, da Resolução CNMP nº 174 de 4 de julho de 2017, e art. 15, inciso IV, da Resolução 
nº 11, de 11/04/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos 
interessados o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.485279/2023, instaurada nesta promotoria. 
Informa também, que, deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério 
Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, conforme disposto no art. 4º, § 1º, da Resolução CNMP nº 174 
de 04/07/2017 e art. 16 da Resolução nº 11, de 11/04/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público 
do Estado da Bahia, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do 
e-mail 8pj.eunapolis@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física. 
Eunápolis, 29 de janeiro de 2024.  
MARIANA ARAUJO LIBÓRIO  
Promotora de Justiça

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS/BA 
EDITAL Nº 014/2024 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE INDEFERIMENTO

A 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, COMUNICA aos interessados, o INDEFERIMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 647.9.497719/2023, por não versar 
sobre lesão ou ameaça de lesão aos interesses ou direitos tutelados pelo Ministério Público, bem como da possibilidade de inter-
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posição de recurso ao Conselho Superior, no prazo de 10 (dez) dias, conforme disposto no 16 da Resolução nº 11, de 11/04/2022, 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia. 
Noticiante: Eunafrio Refrigeração 
Noticiado: Município de Eunápolis 
Assunto: Suposto atraso no pagamento de serviço contratado pelo Poder Executivo do Município de Eunápolis.

Eunápolis, 29 de janeiro de 2024.  
MARIANA ARAUJO LIBÓRIO  
Promotora de Justiça

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS/BA 
EDITAL Nº 015/2024 
EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE OUTRAS ATIVIDADES NÃO SUJEITAS A INQUÉRI-
TO CIVIL 
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis/BA  
CLASSE: Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a inquérito civil. 
PORTARIA: 002/2024 
IDEA Nº: 647.9.30565/2024 
OBJETO: Acompanhamento da Ação Civil por ato de Improbidade Administrativa nº 8000229-60.2016.8.05.0125, notadamente 
para viabilizar o cumprimento do quanto determinado na decisão de id. 409518961. 
INTERESSADO(S): Francisco Antônio de Brito Filho; e Posto e Churrascaria Pedra Branca Ltda. 
DATA DA INSTAURAÇÃO: 29/01/2024 

Eunápolis, 30 de janeiro de 2024.  
MARIANA ARAÚJO LIBÓRIO  
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA   

EDITAL 54/2024

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de 
suas atribuições legais, com vistas à instrução da Notícia de Fato nº 596.9.4690/2024, acerca da ocorrência de suposta omissão 
do município, por irregularidade de podas de árvores na região da Avenida Casemiro de Abreu, bairro Cidade Nova, Feira de San-
tana/BA, resolve NOTIFICAR a Sra. TAINÁ SACHAS, para que, em prazo não superior a 10 (dez) dias, junte aos autos provas 
de suas alegações feitas na representação e protocolo de comunicação do fato às Autoridades Municipais, a serem entregues 
fi sicamente no prédio da Promotoria de Justiça Regional de Feira de Santana/BA, endereçado à 1ª Promotoria de Justiça, ou, de 
forma eletrônica, para o e-mail sp.feiradesantana@mpba.mp.br.

Feira de Santana, 31 de janeiro de 2024.

Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

EDITAL 55/2024

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de 
suas atribuições legais, com vistas à instrução da Notícia de Fato nº 003.9.505041/2023, acerca de suposto acúmulo irregular 
de resíduos sólidos, nas proximidades do CSU do bairro Cidade Nova, Feira de Santana/BA, resolve NOTIFICAR os interes-
sados para que, em prazo não superior a 10 (dez) dias, junte aos autos provas de suas alegações, mormente fotos, bem como  
protocolo de comunicação do fato às autoridades municipais, a serem entregues fi sicamente no prédio da Promotoria de Justiça 
Regional de Feira de Santana/BA, endereçado à 1ª Promotoria de Justiça, ou, de forma eletrônica, para o e-mail sp.feiradesan-
tana@mpba.mp.br.

Feira de Santana, 31 de janeiro de 2024.

Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

EDITAL 56/2024/SP-FSA/21ªPJ – 596.9.349990/2021
A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no art. 41 da Res. 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, vem 
por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 
01 (um) ano, com data retroativa ao vencimento, para a realização e conclusão de diligências essenciais, além das que já foram 
tomadas para deliberação fi nal, do Inquérito Civil supramencionado.
Feira de Santana, 25 de janeiro de 2024.
LUCAS RAMOS DE VASCONCELOS
Promotor de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.505 - Disponibilização: quinta-feira, 1º de fevereiro de 2024 Cad 1 / Página 548

EDITAL 57/2024 – IDEA 596.9.441925/2023

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no artigo 13º, da Resolução nº. 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, re-
solve NOTIFICAR os Noticiantes, e a quem possa interessar, acerca da prorrogação da Notícia de Fato que trata sobre supostos 
maus tratos a animais não especifi cados, na Avenida João Durval Carneiro, 1028, Brasília, Feira de Santana, bem como para 
que, no prazo de 10 dias: apresente: a) Sua qualifi cação. b) Protocolo de comunicação à Autoridade Municipal c) Provas de suas 
alegações. O envio deverá ser via e-mail sp.feiradesantana@mpba.mp.br.

Feira de Santana, 31 de janeiro de 2023.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

EDITAL 58/2024 – IDEA 003.9.460197/2023

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no artigo 13º, da Resolução nº. 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, re-
solve NOTIFICAR os Noticiantes, e a quem possa interessar, acerca da prorrogação da Notícia de Fato que trata sobre suposta 
ocorrência de buracos na rua Formosa, Brasília, Feira de Santana, bem como para que, no prazo de 10 dias: apresente: a) Pro-
tocolo de comunicação à Autoridade Municipal. O envio deverá ser via e-mail sp.feiradesantana@mpba.mp.br

Feira de Santana, 31 de janeiro de 2024.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

EDITAL 59/2024 – 003.9.30087/2024
A 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, NOTIFICA os representantes e a quem possa interessar, na forma do art. 13 da Resolução nº 
11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MP/BA, para que apresente, no prazo de 20 (vinte) dias: a) Protocolo 
de comunicação à Autoridade Municipal b) Qualifi cação do Representante. Por fi m, requer que a resposta seja enviada, prefe-
rencialmente, por e-mail: sp.feiradesantana@mpba.mp.br, e em formato pdf, mp4 e/ou jpg.
Feira de Santana, 31 de janeiro de 2024.
ANSELMO LIMA PEREIRA
Promotor de Justiça

EDITAL 60/2024 – IDEA 596.9.496245/2023
Origem: 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO
Procedimento Administrativo de Tutela de Interesses Individuais Indisponíveis
Data: 29/01/2024
Rocío Garcia Matos
Promotora de Justiça

EDITAL 061/2024 – 003.9.9267/2024
A 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 15º, inc. I, da Resolução nº. 11, de 11 de abril de 2022, do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores, comunica ao interessado, para que, referente a  suposto abandono de animais por um 
senhor conhecido como José Antonio, na Rua Serrolândia, Caseb, Feira de Santana , apresente, no prazo de 10 (dez) dias, a) 
Provas de suas alegações, mormente vídeos do local b) Protocolo de comunicação a) Protocolo de comunicação à Autoridade 
Municipal; b) Qualifi cação do representado; c) Provas de suas alegações. Por fi m, requer que a resposta seja enviada, preferen-
cialmente, por e-mail: sp.feiradesantana@mpba.mp.br, e em formato pdf, mp4 e/ou jpg.
Feira de Santana, 31 de janeiro de 2024.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

EDITAL 062/2024 – 003.9.504859/2023
A 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 15º, inc. I, da Resolução nº. 11, de 11 de abril de 2022, do Órgão Es-
pecial do Colégio de Procuradores, comunica ao interessado, para que, referente a  suposto abandono de animais por um senhor 
conhecido como José Antonio, na Rua Serrolândia, Caseb, Feira de Santana , apresente, no prazo de 10 (dez) dias, a) Provas de 
suas alegações, mormente vídeos do local b) Protocolo de comunicação a) Protocolo de comunicação à Autoridade Municipal; 
b) Provas das alegações feitas na representação, mormente fotos; c) Qualifi cação própria . Por fi m, requer que a resposta seja 
enviada, preferencialmente, por e-mail: sp.feiradesantana@mpba.mp.br, e em formato pdf, mp4 e/ou jpg.
Feira de Santana, 31 de janeiro de 2024.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça
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Instauração de Procedimento Administrativo

Promotoria de Justiça de Origem: AMÉLIA RODRIGUES
Procedimento Administrativo n° 01/2024 (IDEA 008.9.13069/2024)
Objeto: Acompanhamento de políticas públicas e promoção de projeto para promoção da educação em direitos humanos e fun-
damentais aos estudantes do ensino fundamental e médio do município de Amélia Rodrigues
Data de Instauração: 16/01/2024
Interessado: Município de Amélia Rodrigues e estudantes das escolas de ensino fundamental e médio
Promotor de Justiça: Victor Teixeira Santana

EDITAL 63/2024 – IDEA 596.9.7588/2024

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no artigo 13º, da Resolução nº. 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, re-
solve NOTIFICAR os Noticiantes, e a quem possa interessar, acerca da prorrogação da Notícia de Fato que trata sobre suposta 
ocupação irregular de lotes doados pelo município de Serra Preta, bem como para que, no prazo de 10 dias apresente: a) Proto-
colo de comunicação à Autoridade Municipal b) Provas das alegações feitas na representação, mormente fotos e c) Qualifi cação 
própria. O envio deverá ser via e-mail sp.feiradesantana@mpba.mp.br

Feira de Santana, 31 de janeiro de 2024.

Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

EDITAL 64/2024 – IDEA 596.9.458102/2023

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no artigo 13º, da Resolução nº. 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, 
resolve NOTIFICAR o Noticiante MANOEL REIS e a quem possa interessar, acerca da prorrogação da Notícia de Fato que trata 
sobre suposta ocorrência de maus tratos a animais, sob os cuidados da Sra. Maria Reis, bem como para que, no prazo de 10 
dias apresente: a) Provas de suas alegações, mormente fotos dos animais, b) Protocolo de comunicação à Autoridade Municipal 
e c) Qualifi cação da Sra. Maria Reis. O envio deverá ser via e-mail sp.feiradesantana@mpba.mp.br

Feira de Santana, 31 de janeiro de 2024.

Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ
EDITAL n.º 021/2024
COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA n.º 323.9.434957/2023
Área: Criminal;
Classe: Procedimento Administrativo;
Objeto: acompanhar a instauração inicial da investigação criminal relativa aos fatos suscitados na notícia em comento, qual seja, 
supostos delitos previstos nos artigos 163 do Código Penal
Noticiante: GERMANO PAULO DAMASCENO.
Irará,31 de janeiro de 2024.
Thiago Castro Praxedes
Promotor de Justiça

Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRARÁ
EDITAL 004/2024
IDEA N° 323.9.439511-2023
A 2ª Promotoria de Justiça de Irará, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas atribuições 
legais, COMUNICA a todos a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão da NOTÍCIA DE FATO - 
IDEA Nº 323.9.439511-2023, pelo período de 90 (noventa) dias.
Irará, 31 de janeiro de 2024.
Thiago Castro Praxedes
Promotor de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA ELEITORAL DA 74ª ZONA ELEITORAL DA BAHIA
EDITAL n.º 001/2024
Autos nº IDEA 323.9.346915/2023
O Ministério Público Eleitoral, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no exercício das funções inerentes à Promo-
toria Eleitoral da 205ª Zona Eleitoral da Bahia, e no uso de suas atribuições constitucionais e legais, amparado no artigo 4º, §4º, 
da Resolução CNMP nº 174/2017, por meio deste Edital, COMUNICA a todos a quem possa interessar, o INDEFERMENTO da 
Notícia de Fato – IDEA N° 323.9.346915/2023.
Irará, 31 de janeiro de 2024.
Thiago Castro Praxedes
Promotor de Justiça
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 EDITAL Nº 66/202 4

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ELEITORAL DA 154ª ZONA ELEITORAL -  FEIRA DE SANTANA, por meio da Promotora de 
Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13, caput, da Resolução nº 181/2017 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORRO-
GAÇÃO, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, para a conclusão do Procedimento Investigatório Criminal nº 596.9.377702/2023, 
em razão da imprescindibilidade da realização e conclusão de diligências essenciais, além das que já foram tomadas, para 
deliberação fi nal.

Feira de Santana, 31 de janeiro de 2024

Luciana Machado dos Santos Maia
Promotora de Justiça Eleitoral

EDITAL 65/2024
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 01ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
IDEA nº. 596.9.493796-2023
Objeto: Suposta obra irregular, localizada na Avenida Macário Cerqueira, bairro Muchila II, teoricamente patrocinada pelo 
Vereador Galeguinho.
Data da instauração: 31 de janeiro de 2024

EDITAL 67/2024
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 01ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
IDEA nº.  003.9.494754/2023
NOTIFICA: a) Provas de suas alegações, mormente fotos/vídeos dos supostos maus-tratos b) Protocolo de comunicação à 
Autoridade Municipal c) Qualifi cação do Representado. Por fi m, requer que a resposta seja enviada, preferencialmente, por 
e-mail: sp.feiradesantana@mpba.mp.br , e em formato pdf, mp4 e/ou jpg.
Data da instauração: 31 de janeiro de 2024

Feira de Santana, 31 de janeiro de 2024

Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

EDITAL 65/2024
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 01ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
IDEA nº. 596.9.493796-2023
NOTIFICA para que apresente a) Protocolo de comunicação à Autoridade Municipal b) Qualifi cação do representado. Por fi m, 
requer que a resposta seja enviada, preferencialmente, por e-mail: sp.feiradesantana@mpba.mp.br , e em formato pdf, mp4 
e/ou jpg.
Data da instauração: 31 de janeiro de 2024

Feira de Santana, 31 de janeiro de 2024

Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ
EDITAL n.º 022/2024
IDEA nº 323.9.247226/20223

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRARÁ, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições legais, promove o arquivamento  do presente Procedimento Administrativo, na forma dos artigos 12 e 13 da Reso-
lução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos a quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO 
de Procedimento Administrativo – IDEA nº 323.242226/2022, facultando-lhes vista dos autos e apresentação de recurso no 
prazo de 10 dias a contar da publicação deste edital, devendo aquele ser protocolado preferencialmente pelo e-mail (pj.irara@
mpba.mp.br).

Irará/BA,31 de janeiro de 2024.

Thiago Castro Praxedes
Promotor de Justiça
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 PROMOTORIA REGIONAL DE IRECÊ   

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XIQUE-XIQUE 
COMUNICADO DE ARQUIVAMENTO  
NOTÍCIA DE FATO - IDEA Nº 691.9.326812/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio no art. 127, caput, da Constituição Federal, e com fulcro no art. 9° da Lei 
n° 7.347/1985 e no art. 10 da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público COMUNICA a todos quantos 
possam se interessar o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 691.9.326812/2023 que apurou notícia de suposta violação 
de direitos contra a criança J.M. de S.

Xique-Xique, 30 de janeiro de 2024.

NAYARA VALTÉRCIA GONÇALVES BARRETO
Promotora de Justiça em substituição

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XIQUE-XIQUE
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA 691.9.301702/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça em substituição na 1ª Promotoria 
de Justiça de Xique-Xique, no uso de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 
72, IV da Lei Complementar Estadual n. 11/96, c/c art. 8º e seguintes da Resolução nº 174 de 04 de julho de 2017, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, RESOLVE converter a Notícia de Fato nº 691.9.301702/2023 em PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO para acompanhar suposta violação de direitos da criança D.D.S.S. (6 anos).
Xique-Xique, 30 de janeiro de 2024.

NAYARA VALTÉRCIA GONÇALVES BARRETO
Promotora de Justiça em substituição

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 138.9.449858/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente de Irecê
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Romeu Gonsalves Coelho Filho
ÁREA: Meio Ambiente
OBJETO: Apurar responsabilidades e promover recuperação de área de 25 ha de vegetação suprimida localizada na Fazenda 
Aldeia, em América Dourada, à (Datum Sirgas 2000) latitude -11,589805º e longitude -41.600071º 
INVESTIGADO: Edson Carlos Ferreira Machado
FUNDAMENTO: Resolução 11/22 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 698.9.199719/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente de Irecê
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Romeu Gonsalves Coelho Filho
OBJETO: Apurar responsabilidade por dano ambiental e mortandade de peixes em lagos marginais localizados no município de 
Xique-xique
INVESTIGADO: Município de Xique-xique 
Fundamento: Art. 9º da Lei 7.347/85, arts. 4º, 9º e 10 da resolução CNMP nº 23/07 e Art. 44 e seguintes da resolução 11/22 do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia.
COMUNICA aos interessados que foi promovido o arquivamento do Inquérito Civil supracitado. Até a apreciação da promoção 
de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, poderão os demais legitimados apresentar razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos, nos termos do Art. 44, §5º da mesma Resolução.

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 691.9.506921/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente de Irecê
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Romeu Gonsalves Coelho Filho
ÁREA: Meio Ambiente
OBJETO: Acompanhar de forma continuada a execução de políticas públicas de proteção ambiental da APA Lagoa de Itaparica 
e áreas marginais, localizadas no município de Xique-xique
Fixa o prazo de 1 (um) ano para sua conclusão, na forma do art. 11 da resolução 174/17 do CNMP e art. 53 da resolução 11/22 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça.

EDITAL Nº 18/2024
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº 675.9.36344/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Barra
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Iranildo Lima da Costa Júnior (em substituição)
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OBJETO: Solicitar a apuração de irregularidades nos pagamentos dos proventos dos professores do município de Barra-BA, ante 
o não recebimento das gratifi cações de nível I (Graduação) e nível II (Pós-graduação) sobre a jornada de 40 horas semanais.
NOTICIANTE(S): João Batista Ramos Leite, Elisama Silveira, George da Paixão Duarte, Docilene Costa Duarte, Merivânia 
Damaceno dos Santos, Marivalda Pereira Serrano, Laide Dias Pereira, Udson dos Santos Borges, Perivaldo Pereira Serrano e 
Regina Célia da Paz.
FUNDAMENTO: Art. 15, IV da Resolução MPBA nº 11/2022, disponibilizada no DJE TJBA de 13/04/2022.
COMUNICA aos interessados que foi arquivada a Notícia de Fato supracitada. Ao noticiante caberá recurso ao Conselho Supe-
rior do Ministério Público do Estado da Bahia, no prazo de 10 (dez) dias após esta publicação, já acompanhado das respectivas 
razões, nos termos do Art. 16 da mesma Resolução.

PROMOTORIA REGIONAL DE ITABERABA   

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RUY BARBOSA/BA  
EDITAL DE CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO   
A Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas atribuições, com fulcro nos artigos 7º, 8º e 9º da Resolução n.º 174/2017 
do Conselho Nacional do Ministério Público, vem, por meio deste edital, comunicar a CONVERSÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA 
Nº 694.9.373796/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, haja vista a necessidade de ser dada continuidade às diligên-
cias em curso imprescindíveis à instrução. 
Ruy Barbosa/BA, 31 de janeiro de 2024  
Ana Cláudia Fonseca Costa   
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RUY BARBOSA/BA  
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO  
A 1ª Promotoria de Justiça de Ruy Barbosa/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 15, II da Resolução do Órgão Especial do Conselho de Procuradores n.º 11/2022, COMUNI-
CA aos interessados, inclusive para efeito de apresentação de recurso no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste 
edital, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº IDEA 694.9.417104/2023. 
Ruy Barbosa/BA, 31 de janeiro de 2024.  
Ana Claudia Fonseca Costa  
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RUY BARBOSA/BA  
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO  
A 1ª Promotoria de Justiça de Ruy Barbosa/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 15, II da Resolução do Órgão Especial do Conselho de Procuradores n.º 11/2022, COMUNI-
CA aos interessados, inclusive para efeito de apresentação de recurso no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste 
edital, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº IDEA 003.9.449184/2023. 
Ruy Barbosa/BA, 31 de janeiro de 2024.  
Ana Claudia Fonseca Costa  
Promotora de Justiça

IC IDEA nº 003.9.32468/2020 
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DO MPBA - PROGRAMA FLORESTA LEGAL 
IMÓVEL RURAL: FAZENDA SÃO CARLOS I e II 
COMPROMISSÁRIO: Edcarlos Santos Pinheiro

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
- compromisso de ajustamento de conduta -

EXCELENTÍSSIMA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 
Exmos. MEMBROS DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA,

Trata-se de INQUÉRITO CIVIL instaurado ofi ciosamente no âmbito desta Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente 
do Médio Paraguaçu, a partir do recebimento de RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL lavrado durante os trabalhos da 
3ª Etapa da Fiscalização Preventiva Integrada na Bacia do Rio Paraguaçu. 
O referido RFA noticiou a ocorrência de supressão irregular de vegetação nativa no imóvel rural denominado FAZENDA SÃO 
CARLOS I e II, de propriedade do Sr. EDCARLOS SANTOS PINHEIRO, e captação de água sem outorga do órgão ambiental 
competente (ID MP 1225872). 
A fi m de instruir o feito, requisitou-se do proprietário cópia de eventual autorização de supressão de vegetação (ASV), emitida 
pelo INEMA, a fi m de verifi car se a supressão de vegetação noticiada ocorrera sob respaldo legal (ID MP 1225872). 
O proprietário apresentou defesa suscinta, alegando que não ocorreu supressão de vegetação, mas sim limpeza de área tradi-
cionalmente utilizada como pastagem (ID MP 3851612). 
Na sequência, realizou-se audiência administrativa com o interessado, oportunidade em que algumas particularidades sobre o 
imóvel rural foram esclarecidas, entre as quais a existência de área de caatinga bem preservada, localizada em área topografi -
camente mais alta do imóvel (ID MP 11611138). 
Diante das informações apresentadas em audiência, o Ministério Público propôs, a título de compensação pelos danos ambien-
tais, a criação de uma reserva particular do patrimônio natural (RPPN). 
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Elaborou-se, na sequência, minuta de compromisso de ajustamento de conduta (ID MP 11842666), o qual foi submetido à análise 
do interessado.  
Posteriormente, fi rmou-se o compromisso de ajustamento de conduta ID MP 16984439, como forma de solução consensual do 
presente procedimento. 
Ali, consignou-se como obrigações do COMPROMISSÁRIO: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – O objeto do presente IC é a compensação por danos ambientais mediante a instituição de uma unidade 
conservação de uso sustentável da categoria RESERVA PARTICULAR DO PATRIMÔNIO NATUTAL (RPPN) no imóvel denomi-
nado FAZENDA SÃO CARLOS I e II, localizada no Município de Marcionílio Souza/BA. 
DA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL ATRAVÉS DE SERVIÇOS AMBIENTAIS - INSTITUIÇÃO DE RESERVA PARTICULAR DO 
PATRIMÔNIO NATURAL 
CLÁUSULA SEGUNDA – o COMPROMISSÁRIO deverá adotar as medidas necessárias para criar uma RESERVA PARTICULAR 
DO PATRIMÔNIO NATURAL (RPPN), unidade de conservação de domínio privado, consoante art. 21 da Lei 9.985/2000 (Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza), como medida compensatória dos danos ambientais decorrentes da supres-
são de vegetação noticiada nos autos. 
Parágrafo primeiro – a RPPN em questão será criada na FAZENDA SÃO CARLOS I e II, de propriedade do COMPROMISSÁRIO, 
com área mínima de 60 (sessenta) hectares, podendo coincidir com a área de reserva legal do imóvel. 
Parágrafo segundo – a fi m de assegurar a criação da RPPN acima referida, o COMPROMISSÁRIO aceita aderir ao Projeto 
Biomas da Bahia, realizado a partir da parceria institucional entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA e o INS-
TITUTO YNAMATA DE DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO E CONSERVAÇÃO DA NATUREZA, inscrito no CNPJ nº 
08.654.074/0001-53, assumindo a obrigação de: 
permitir o acesso de técnicos e veículos relacionados ao Projeto Biomas da Bahia ao imóvel rural FAZENDA SÃO CARLOS I e II; 
indicar os limites e confrontações do imóvel, responsabilizando-se pela veracidade destas informações;  
disponibilizar a documentação necessária ao encaminhamento do processo de demarcação e registro no CEFIR/CAR da criação 
das RPPNs, relativa à dominialidade do imóvel, regularidade perante a receita federal e INCRA, e documentação do COMPRO-
MISSÁRIO;  
disponibilizar pessoal para acompanhar e apoiar as atividades técnicas realizadas no imóvel, bem como providenciar hospeda-
gem (preferencialmente na própria propriedade e/ou em local próximo), dos técnicos que realizarão as medições quando estes 
precisarem ir a campo; 
postular a averbação junto à matrícula do imóvel, o documento expedido pelo INEMA ou ICMBio referente à criação da RPPN. 
o COMPROMISSÁRIO autoriza o instituto Ynamata a protocolar perante o órgão ambiental competente o requerimento de ins-
tauração do processo administrativo para criação da RPPN. 
Parágrafo terceiro – o COMPROMISSÁRIO assumirá todos os custos inerentes ao processo de criação da RPPN em questão, 
tais como os honorários dos técnicos dos INSTITUTO YNAMATA, despesas com serviços cartorários, taxas administrativas, entre 
outras;  
Parágrafo quarto – criada a RPPN, deverá o COMPROMISSÁRIO instalar ao longo da área que delimita a reserva algumas pla-
cas de informação, tal como a constante do exemplo abaixo: 
Parágrafo quinto – caso seja negada, pelo órgão ambiental competente, a criação de RPPN nas áreas indicadas, consoante pro-
posto, deverá o COMPROMISSÁRIO apresentar ao Ministério Público cópia da decisão do órgão ambiental, para fi ns de análise. 
Parágrafo sexto – se eventual negativa de criação da RPPN decorrer de vícios formais, deverá o COMPROMISSÁRIO adotar as 
medidas necessárias para supri-los. 
Parágrafo sétimo – o prazo para a criação da RPPN mencionada nesta cláusula é de 180 (cento e oitenta) dias, cujo termo inicial 
será a data de homologação do presente TAC pelo Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia. 
DA REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL 
CLÁUSULA TERCEIRA – Independente de expressa menção no presente termo, o COMPROMISSÁRIO deverá regularizar 
todas as atividades desenvolvidas na FAZENDA SÃO CARLOS I e II, requerendo licenças, autorizações, permissão de lavra, 
outorga ou dispensa de uso de recurso hídrico, efetuar cadastros, prestar informações ou quaisquer outras ações exigidas em lei. 
CLÁUSULA QUARTA – o COMPROMISSÁRIO assume a obrigação de contratar responsável técnico pelas atividades eventu-
almente desenvolvidas no imóvel rural, devidamente inscrito no CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
(CREA). 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
CLÁUSULA QUINTA – o COMPROMISSÁRIO deverá dar total ciência a eventuais compradores do imóvel das obrigações cons-
tantes neste instrumento, que assumirão, igualmente, a obrigação de cumpri-las. 
Parágrafo único – as obrigações deste instrumento devem constar de forma expressa em eventual escritura de compra e venda 
do imóvel, a fi m de assegurar a devida publicidade a terceiro adquirente. 
CLÁUSULA SEXTA – Caso o COMPROMISSÁRIO descumpra quaisquer das cláusulas deste compromisso de ajustamento de 
conduta, ser-lhe-á aplicada, mensalmente, multa de um salário-mínimo, até que seja devidamente cumprida a obrigação não 
adimplida, sendo o valor da multa destinado ao Fundo Municipal de Meio Ambiente de Marcionílio Souza/BA. 
O art. 14 da Res. nº 23 do CNMP reconhece a possibilidade de formalização e compromisso de ajustamento de conduta como 
forma de resolução de inquérito civil, verbis: 
Art. 14. O Ministério Público poderá fi rmar compromisso de ajustamento de conduta, nos casos previstos em lei, com o respon-
sável pela ameaça ou lesão aos interesses ou direitos mencionados no artigo 1º desta Resolução, visando à reparação do dano, 
à adequação da conduta às exigências legais ou normativas e, ainda, à compensação e/ou à indenização pelos danos que não 
possam ser recuperados. 
Diante da assinatura, pelo interessado, de compromisso de ajustamento de conduta, promove-se o arquivamento do presente 
inquérito civil, consoante art. 10 da Res. nº 23 do CNMP: 
Art. 10. Esgotadas todas as possibilidades de diligências, o membro do Ministério Público, caso se convença da inexistência de 
fundamento para a propositura de ação civil pública, promoverá, fundamentadamente, o arquivamento do inquérito civil ou do 
procedimento preparatório. 
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Ante o exposto, diante da celebração e compromisso de ajustamento de conduta, promove este Órgão de Execução o ARQUI-
VAMENTO do presente IC, nos termos do art. 10, da Resolução nº 23, do Conselho Superior do Ministério Público, art. 59 da 
Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA e art. 9° da Lei nº 7.347/1985. 
Notifi que-se o interessado, a fi m de lhe dar conhecimento, cientifi cando-o, inclusive, da previsão inserta no § 5° do art. 44 da 
Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA. 
Na sequência, remetam-se os autos ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo legal, para apreciação da presente 
promoção de arquivamento, conforme prevê o art. 9°, §1°, da Lei n. 7.347/1985. 
Demais expedientes necessários. Anotações no Sistema IDEA. Cumpra-se. 
Itaberaba/BA, datado e assinado eletronicamente.

THYEGO DE OLIVEIRA MATOS 
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO  
1ª Promotoria de Justiça de Ruy Barbosa/BA 
A Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas atribuições, com fundamento no disposto no artigo 13 da Resolução nº 
11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, vem por meio deste edital comunicar 
a PRORROGAÇÃO DE PRAZO da Notícia de Fato nº IDEA 694.9.492721/2023, por 90 (noventa) dias, tendo em vista que se 
encontra com diligências em curso.  
Ruy Barbosa/BA, 31 de janeiro de 2024.  
Ana Cláudia Fonseca Costa  
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RUY BARBOSA/BA  
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO  
A 1ª Promotoria de Justiça de Ruy Barbosa/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 15, II da Resolução do Órgão Especial do Conselho de Procuradores n.º 11/2022, COMUNI-
CA aos interessados, inclusive para efeito de apresentação de recurso no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste 
edital, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº IDEA 694.9.433313/2023. 
Ruy Barbosa/BA, 31 de janeiro de 2024.  
Ana Claudia Fonseca Costa  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE ITABUNA   

3ª Promotoria de Justiça de Itabuna 
Edital de Arquivamento Nº 01/2024 – Notícia de Fato nº 003.9.425523/2023 
A 3ª Promotoria de Justiça de Itabuna, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, em atenção ao disposto no art. 16,§ 1º da Resolução n.º 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores (OECP), 
vem por meio deste edital, comunicar aos eventuais interessados, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas, no 
prazo de 10 (dez) dias, acerca do ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº Notícia de Fato nº 003.9.425523/2023, cujo objeto é 
denúncia acerca de supostas ilegalidades e irregularidades na exigência e aplicação do Teste de Aptidão Física (TAF) no concur-
so para agente de trânsito no Município de Itabuna. 
Itabuna – BA, 31 de janeiro de 2024 
Susila Ribeiro Machado 
Promotora de Justiça

3ª Promotoria de Justiça de Itabuna 
Edital de Arquivamento Nº 02/2024 – Notícia de Fato nº 646.9.97611/2023 
A 3ª Promotoria de Justiça de Itabuna, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, em atenção ao disposto no art. 16,§ 1º da Resolução n.º 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores (OECP), 
vem por meio deste edital, comunicar aos eventuais interessados, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas, no 
prazo de 10 (dez) dias, acerca do ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº Notícia de Fato nº 646.9.97611/2023, cujo objeto é de-
núncia acerca de possíveis ilegalidades/irregularidades no cumprimento das atividades funcionais do subsecretário da Secretaria 
Municipal de Transporte e Trânsito de Itabuna (SETTRAN).  
Itabuna – BA, 31 de janeiro de 2024 
Susila Ribeiro Machado 
Promotora de Justiça

IDEA nº 718.0.58378/2015 
EDITAL DE PRORROGAÇÃO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo assina, no uso de suas 
atribuições legais, COMUNICA aos eventuais interessados, prorrogo o Inquérito Civil pelo prazo de 01 (um) ano, nos termos da 
Res. 23/2007 do CNMP. 
Ubaitaba, 31 de janeiro de 2024. 
Luís Eduardo Souza e Silva 
Promotor de Justiça – substituto da 1ª Promotoria de Ubaitaba
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IDEA nº 718.0.207345/2012 
EDITAL DE PRORROGAÇÃO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo assina, no uso de suas 
atribuições legais, COMUNICA aos eventuais interessados, prorrogo o Inquérito Civil pelo prazo de 01 (um) ano, nos termos da 
Res. 23/2007 do CNMP. 
Ubaitaba, 31 de janeiro de 2024. 
Luís Eduardo Souza e Silva 
Promotor de Justiça – substituto da 1ª Promotoria de Ubaitaba

IDEA nº 718.0.257358/2013 
EDITAL DE PRORROGAÇÃO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo assina, no uso de suas 
atribuições legais, COMUNICA aos eventuais interessados, prorrogo o Inquérito Civil pelo prazo de 01 (um) ano, nos termos da 
Res. 23/2007 do CNMP. 
Ubaitaba, 31 de janeiro de 2024. 
Luís Eduardo Souza e Silva 
Promotor de Justiça – substituto da 1ª Promotoria de Ubaitaba 

PROMOTORIA REGIONAL DE JACOBINA   

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JACOBINA 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA N. 702.9.11829/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de Justiça que a presente subscreve, com fulcro no artigo 13, 
da Resolução 174/17, do CNMP, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA N° 702.9.11829/2021, 
instaurado em 21 de janeiro de 2021,com a fi nalidade de acompanhar eventuais situações que possam caracterizar violação à 
Sumula Vinculante nº 13 do Egrégio Supremo Tribunal Federal, no curso da gestão 2021/2024, do município de Jacobina/BA.

Jacobina, Bahia, 30 de janeiro de 2024

Guilherme Abrante Cardoso de Moraes
Promotor de Justiça

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JACOBINA 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA N. 702.9.112313/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de Justiça que a presente subscreve, com fulcro no artigo 13, 
da Resolução 174/17, do CNMP, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA N° 702.9.112313/2022, 
instaurado em 25 de março de 2022, visando o acompanhamento de situações de nepotismo na administração pública municipal 
de Jacobina/BA.

Jacobina, Bahia, 30 de janeiro de 2024.

Guilherme Abrante Cardoso de Moraes
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JACOBINA 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA N. 702.9.186239/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de Justiça que a presente subscreve, com fulcro no artigo 13, 
da Resolução 174/17, do CNMP, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA N° 702.9.186239/2023, 
instaurado em 25 de março de 2022, instaurado a partir de representação originalmente registrada na 3ª Promotoria de Justiça de 
Jacobina, para acompanhar o andamento das investigações acerca de suposto crime de estupro de vulnerável.

Jacobina, Bahia, 30 de janeiro de 2024.

MATHEUS POLLI AZEVEDO
Promotor de Justiça

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JACOBINA
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA N. 702.9.239688/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de Justiça que a presente subscreve, nos termos dos arts. 7º, § 
2º, I, e 10, §§ 1º e 3º, ambos da Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, e dos arts. 23, I, e 26, da Reso-
lução nº 06/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia COMUNICA 
ao Bel. FRANCISCO ROCHA PIRES FILHO, OAB-BA n. 5.331, que foi promovido o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA N° 
702.9.239688/2022, autuado com objetivo de apurar notícia de irregularidades praticadas pelo município de Jacobina/BA

Jacobina, Bahia, 30 de janeiro de 2024.

Guilherme Abrante Cardoso de Moraes
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE JACOBINA
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO
INQUÉRITO CIVIL IDEA nº 702.9.240054/2021

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE JACOBINA, pelo Promotor de Justiça subscritor, no 
uso de atribuições legais, com fulcro no art. 9º da Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por 
meio deste Edital, comunicar a todos quantos possam interessar A PRORROGAÇÃO, A PARTIR DESTA DATA, POR MAIS 01 
(UM) ANO, DO PRAZO DE CONCLUSÃO DO INQUÉRITO CIVIL ACIMA INDIGITADO, à vista da imprescindibilidade da realiza-
ção de novas diligências no feito.

Jacobina-BA, 30 de janeiro de 2024.

Igor Clóvis Silva Miranda
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM JACOBINA

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL

IDEA nº. 693.0.74748/2015
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EMJACOBINA, representada pelo Promotor 
subscritor, no uso de atribuições legais, com fulcro nos arts. 4º, § único, e 9º da Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do 
Ministério Público, vem por meio deste Edital, a todos quantos possam interessar, comunicar a prorrogação, pelo prazo de 01 
(um) ano, do(s) Inquérito(s) Civil(is) indigitado(s), à vista da imprescindibilidade da realização de novas diligências para o ade-
quado deslinde do procedimento.

Jacobina/BA, 31 de janeiro de 2024.

Igor Clóvis Silva Miranda
Promotor de Justiça

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JACOBINA 
COMUNICADO DE ARQUIVAMENTO 
NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 702.9.440156/2022

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JACOBINA, pelo Exmo. Sr. Guilherme Abrante Cardoso de Moraes, Promotor de Justiça, 
no uso de atribuições legais, na forma do art. 4º, § 1º, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
COMUNICA a todos os interessados O ARQUIVAMENTO DA NOTICÍA DE FATO IDEA N.º 702.9.440156/2022, registrada a par-
tir de representação do Sr. JOELSON SILVA DOS SANTOS, vereador do município de Caém, contra o
Prefeito Municipal de Caém, Sr. ARNALDO DE OLIVEIRA FILHO, narrando suposta prática de improbidade administrativa tipifi -
cada no artigo 11, inciso I, da Lei de Improbidade Administrativa.

Fixa-se o prazo de 10 dias para eventual interposição de recuso ao arquivamento promovido.

Jacobina/BA, 30 de janeiro de 2024.

Guilherme Abrante Cardoso de Moraes
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE JEQUIÉ   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAGIBÁ

Portaria nº 04/2024 
Procedimento Administrativo 
IDEA nº 003.9.186001/2023; 
Assunto: Improbidade Administrativa; 
Origem: PJ de Itagibá; 
Data de instauração: 31 de janeiro de 2024; 
Promotora de Justiça: Rafaella Silva Carvalho.

Portaria nº 05/2024 
Procedimento Administrativo 
IDEA nº 043.9.388723/2023; 
Assunto: Pessoa Idosa; 
Origem: PJ de Itagibá;
Data de instauração: 31 de janeiro de 2024;
Promotora de Justiça: Rafaella Silva Carvalho.
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Portaria nº 06/2024 
Procedimento Administrativo 
IDEA nº 043.9.364695/2023; 
Assunto: Educação; 
Origem: PJ de Itagibá; 
Data de instauração: 31 de janeiro de 2024; 
Promotora de Justiça: Rafaella Silva Carvalho.

Portaria nº 07/2024 
Procedimento Administrativo 
IDEA nº 003.9.351590/2023; 
Assunto: Improbidade Administrativa; 
Origem: PJ de Itagibá; 
Data de instauração: 31 de janeiro de 2024; 
Promotora de Justiça: Rafaella Silva Carvalho.

Portaria nº 08/2024 
Procedimento Administrativo 
IDEA nº 043.9.362083/2023;
Área: infância e adolescência;
Assunto: abuso sexual;
Origem: PJ de Itagibá; 
Data de instauração: 31 de janeiro de 2024; 
Promotora de Justiça: Rafaella Silva Carvalho.

Portaria nº 09/2024 
Procedimento Administrativo 
IDEA nº 043.9.366738/2023;
Assunto: Meio Ambiente;
Origem: PJ de Itagibá; 
Data de instauração: 31 de janeiro de 2024; 
Promotora de Justiça: Rafaella Silva Carvalho.

PROMOTORIA REGIONAL DE JUAZEIRO   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
IDEA Nº 598.9.483481/2023 
A 12ª Promotoria de Justiça de Juazeiro/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, considerando o permissivo regulamentar de prorrogação fundamentada da notícia de fato, uma única vez, por 
até 90 (noventa) dias (art. 3.º da Resolução n.º 174 – CNMP), COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para 
conclusão da Notícia de Fato IDEA Nº 598.9.483481/2023, à vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligên-
cias essenciais para a continuidade ou encerramento de sua instrução. 
Juazeiro, 30 de janeiro de 2024. 
ALEXANDRE LAMAS DA COSTA  
Promotor de Justiça  

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
IDEA Nº 598.9.507017/2023 
A 12ª Promotoria de Justiça de Juazeiro/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, considerando o permissivo regulamentar de prorrogação fundamentada da notícia de fato, uma única vez, por 
até 90 (noventa) dias (art. 3.º da Resolução n.º 174 – CNMP), COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para 
conclusão da Notícia de Fato IDEA Nº 598.9.507017/2023, à vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligên-
cias essenciais para a continuidade ou encerramento de sua instrução. 
Juazeiro, 30 de janeiro de 2024. 
ALEXANDRE LAMAS DA COSTA  
Promotor de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO N° IDEA 598.9.476034/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA torna público o ato fi nalístico a seguir: A 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de suas atribuições legais, considerando que as informa-
ções e documentos constantes dos autos não são capazes de proporcionar uma deliberação defi nitiva do órgão ministerial; e 
considerando o permissivo regulamentar de prorrogação fundamentada da Notícia de Fato, art. 3. º da Resolução n° 174/2017, 
do Conselho Nacional do Ministério Público; COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão do Proce-
dimento IDEA n° 598.9.476034/2023, em 90 (noventa) dias. 
Juazeiro-BA, 30 de janeiro de 2024. 
ALEXANDRE LAMAS DA COSTA 
Promotor de Justiça.
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Inquérito Civil n.º 598.9.219060/2023

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Promotora de Justiça que a esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelos Arts. 129 da Constituição Federal, art. 27, parágrafo único, inciso IV da Lei Fe-
deral n. 8.625/93, art. 75, IV da Lei Complementar nº 11/96 (Lei Orgânica do Ministério Público da Bahia), bem como pela Lei nº 
8.078/90, e:  

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o Inquérito Civil e a ação civil pública para a proteção 
do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, de acordo com o art. 129, inciso III da Carta Magna;  
CONSIDERANDO que a Carta Magna prevê em seu art. 225, caput, que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações;  
CONSIDERANDO o meio ambiente como o conjunto de condições, leis, infl uências e interações de ordem física, química e bio-
lógica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas (art. 3º, inciso I da Lei nº 6.938/1981);  
CONSIDERANDO que as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas 
ou jurídicas, as sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados, nos termos 
do art. 225, parágrafo 3º da Constituição Federal;  
CONSIDERANDO a Lei 6.938/81, em seu art. 3º, prevê que se entende por poluição, a degradação da qualidade ambiental re-
sultante de atividades que direta ou indiretamente: a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; b) criem 
condições adversas às atividades sociais e econômicas; c) afetem desfavoravelmente a biota; d) afetem as condições estéticas 
ou sanitárias do meio ambiente; e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos;  
CONSIDERANDO que em nome dos Princípios da Prevenção, Precaução e da Responsabilidade Ambiental incumbe ao Poder 
Público e à coletividade defender, preservar, conservar o meio ambiente, para evitar a ocorrência de danos ambientais ou para 
minimizar impactos, em consonância com o disposto no art. 2º da Lei Estadual 10.431/2006, que instituiu a Política Estadual de 
Meio Ambiente;  
CONSIDERANDO que o gerenciamento dos resíduos sólidos se constitui em um conjunto de ações exercidas, direta ou indi-
retamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação fi nal ambientalmente adequada dos resíduos 
sólidos e disposição fi nal ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de resíduos 
sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos;  
CONSIDERANDO as disposições da Lei n° 12.305/2010, que instituem a Política Nacional de Resíduos Sólidos, impõem aos 
geradores de resíduos de serviços de saúde o gerenciamento de seus resíduos sólidos e a elaboração de Plano de Gerencia-
mento de Resíduos Sólidos;  
CONSIDERANDO que o art. 25 da Lei n° 12.305/2010 estabelece que o poder público, o setor empresarial e a coletividade são 
responsáveis pela efetividade das ações voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das 
diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento;  
CONSIDERANDO que o acondicionamento, a coleta, o transporte, o tratamento e o destino fi nal dos resíduos sólidos domés-
ticos, industriais e hospitalares deverão se processar em condições que não tragam malefícios ou inconvenientes à saúde, ao 
bem-estar público e ao meio ambiente;  
CONSIDERANDO que o não cumprimento da legislação ambiental, bem como a falta de adequado gerenciamento de resíduos 
sólidos, provocam poluição, causando riscos ao meio ambiente e ensejando o surgimento de vetores transmissores de doenças 
infectocontagiosas;  
CONSIDERANDO que foi realizada vistoria pela Gerência de Vigilância Sanitária e Ambiental do Município de Juazeiro-BA no 
prédio em que funciona o Curso de Bioprocessos e Biotecnologia e dois laboratórios da Universidade Estadual da Bahia – Cam-
pus Juazeiro;  
CONSIDERANDO que na mencionada vistoria foram identifi cadas irregularidades no gerenciamento dos resíduos sólidos pro-
duzidos naquele prédio e laboratórios;  
CONSIDERANDO que ainda não há empresa responsável pela gestão dos resíduos sólidos gerados no laboratório de biotecno-
logia microbiana e laboratório de fi siologia vegetal;  
CONSIDERANDO que ainda não foi construído abrigo para organização da coleta dos resíduos de laboratório produzidos no 
DTCS III – Juazeiro/BA;  
CONSIDERANDO que segundo o art. 81 da resolução n° 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Estado 
da Bahia a recomendação é instrumento formal de atuação extrajudicial, sem caráter coercitivo, por meio do qual o Ministério 
Público expõe razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o objetivo de exortar o destinatário a praticar ou deixar 
de praticar determinados atos para a melhoria dos serviços públicos e de relevância pública ou para que sejam respeitados os 
interesses, direitos e bens defendidos pela instituição, servindo como mecanismo de prevenção de responsabilidade ou correção 
de conduta.  
RESOLVE RECOMENDAR à Universidade do Estado da Bahia que adote as seguintes providências: 
1. Contratação, dentro do prazo de 06 (seis) meses, de empresa especializada responsável pela gestão dos resíduos sólidos 
contaminantes gerados no laboratório de biotecnologia microbiana e laboratório de fi siologia vegetal, localizados no Campus 
Juazeiro/BA; 
2. Realização, dentro do prazo de 03 (três) meses, da segregação dos resíduos sólidos perigosos gerados no laboratório de bio-
tecnologia microbiana e laboratório de fi siologia vegetal, localizados no Campus Juazeiro/BA, de modo a respeitar as disposições 
da resolução da ABNT NBR 10004:2004 e sua classifi cação dos resíduos; 3. Construção, dentro do prazo de 12 (doze) meses, 
de abrigo destinado à organização da coleta dos resíduos de laboratório produzidos no DTCS III – Campus Juazeiro/BA, no qual 
deverão ser armazenados os resíduos perigosos de acordo com a segregação indicada, na resolução da ABNT NBR 10004:2004 
e sua classifi cação dos resíduos;  
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Conforme disposto no Art. 8° da Resolução 165/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, fi xa-se o prazo de 60 (ses-
senta) dias para que o destinatário informe ao Ministério Público estadual, o acatamento ou não da presente recomendação, 
encaminhando esclarecimentos detalhados acerca das providências adotadas para o cumprimento, em meio digital e pelo canal 
de comunicação eletrônica desta Promotoria de Justiça (pje.maj@mpba.mp.br).  
Encaminhe-se cópia ao Diretor do Campus UNEB localizado em Juazeiro, ao Reitor da Instituição de Ensino e à Procuradoria 
Jurídica da UNEB para ciência e adoção das providências pertinentes. 
Publique-se no Diário Ofi cial. 
Juazeiro/BA, datado e assinado digitalmente. 
Heline Esteves Alves 
Promotora de Justiça

EDITAL DE CONVERSÃO – IDEA 066.9.315327/2023 
Portaria nº 01/2024 1ª PJ, de 18 de janeiro de 2024. 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com o disposto no art. 8º, II, da Resolução CNMP nº 174/2017, vem, por meio deste edital, 
comunicar aos interessados a CONVERSÃO da NOTÍCIA DE FATO IDEIA Nº 066.9.315327/2023 em PROCEDIMENTO AD-
MINISTRATIVO, cujo objeto é apurar suposta violação do direito à saúde pertencente a CLEITON SANTOS FEITOSA, o qual 
deverá ser concluído no prazo de 1 (um) ano, a contar de 18/01/2024, podendo ser sucessivamente prorrogado por igual período. 
Casa Nova/BA, 31 de janeiro de  2024. 
PATRÍCIA CAMILO CAETANO DA SILVA 
Promotora de Justiça

EDITAL DE CONVERSÃO – IDEA 066.9.337146/2023 
Portaria nº 02/2024 1ª PJ, DE 20 de janeiro de 2024. 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com o disposto no art. 8º, II, da Resolução CNMP nº 174/2017, vem, por meio deste edital, 
comunicar aos interessados a CONVERSÃO da NOTÍCIA DE FATO IDEIA Nº 066.9.337146/2023 em PROCEDIMENTO ADMI-
NISTRATIVO, cujo objeto é apurar suposta violação do direito à saúde pertencente a  MANOEL IURE DA SILVA SÁ,o qual deverá 
ser concluído no prazo de 1 (um) ano, a contar de 20/01/2024, podendo ser sucessivamente prorrogado por igual período. 
Casa Nova/BA, 31 de janeiro de  2024. 
PATRÍCIA CAMILO CAETANO DA SILVA 
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Portaria nº 03/2024 1ª PJ, DE 29 de janeiro de 2024. 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, no uso de suas 
atribuições legais RESOLVE instaurar o PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO sob o nº IDEA 066.9.30914/2024 com o objetivo 
de acompanhar a execução pelo Município de Casa Nova das políticas de controle populacional de animais e de prevenção e 
controle de zoonoses, disciplinadas pela Lei Municipal n. 386/2021. 
Casa Nova/BA, 31 de janeiro de  2024. 
PATRÍCIA CAMILO CAETANO DA SILVA 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO  
Notícia de Fato - IDEA nº 066.9.362722/2023  
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com o disposto na Resolução CNMP nº 174/2017, vem, através do presente edital, CO-
MUNICAR ao Sr. MICHEL DOUGLAS DA SILVA COSTA, bem como a todos quantos possam interessar, inclusive para efeito 
de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no prazo para eventual recurso, acerca do ARQUIVAMENTO da 
NOTÍCIA DE FATO - IDEA Nº 066.9.362722/2023 . 

Casa Nova/BA, 31 de janeiro de 2024.  
THAYS RABELO DA COSTA  
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE PAULO AFONSO   

SEGUNDA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO 

A 2ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso, por intermédio da Promotora de Justiça, em substituição, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro na Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, comunica o ARQUIVA-
MENTO do procedimento, registrado no sistema IDEA sob nº 705.9.437461/2023, inclusive para efeito de apresentação de recurso, 
por meio de razões escritas, encaminhadas ao endereço eletrônico 2pj.pauloafonso@mpba.mp.br, no prazo de 10 (dez) dias.
   
Paulo Afonso/BA, 29 de janeiro 2024.
   
Milane de Vasconcelos Tavares Caldeira   
Promotora de Justiça - em substituição 
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A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARIPIRANGA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no art. 15, IV, da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Ministério 
Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados o arquivamento da Notícia de Fato nº 003.9.2589/2024, referente à 
eventual ausência de alvará do Corpo de Bombeiros na festa da Padroeira do município de Adustina/BA (Adustina Fest), progra-
mada para os dias 13 e 14 de janeiro de 2024 em Adustina/BA.

Paripiranga/BA, 26 de janeiro de 2024.

ARIEL JOSÉ GUIMARÃES NASCIMENTO
Promotor de Justiça

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARIPIRANGA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no art. 15, II, da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Ministério 
Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados o arquivamento da Notícia de Fato nº 212.9.308387/2023, instaurada 
com o fi to de apurar eventual aplicação irregular de agrotóxicos no território do Assentamento Gilmar Santos Rosa, Zona Rural 
de Adustina/BA.

Paripiranga/BA, 26 de janeiro de 2024.

ARIEL JOSÉ GUIMARÃES NASCIMENTO
Promotor de Justiça

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARIPIRANGA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no art. 15, II, da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Ministério 
Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados o arquivamento da Notícia de Fato nº 212.9.9373/2024, instaurada 
com o fi to de acompanhar o pedido de regulação/transferência do paciente EURICO SIFRÔNIO DOS REIS, de 72 anos, para do 
Hospital de Adustina para Unidade Hospitalar com internação/cirurgia ortopédica.

Paripiranga/BA, 31 de janeiro de 2024.

ARIEL JOSÉ GUIMARÃES NASCIMENTO
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA Nº 705.9.463737/2023  

A TERCEIRA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO – BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assina-
do, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e art. 15, I, da Resolução nº 
11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA a todos quanto 
possam interessar, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº Idea 705.9.463737/2023, cujo objeto visa apurar a suposta ocor-
rência de maus-tratos de animais equinos no município de Paulo Afonso/BA. Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 
10 (dez) dias, havendo interesse, poderá ser protocolado recurso contra a decisão de arquivamento ora informada, podendo ser 
apresentado perante a secretaria deste órgão ministerial, preferencialmente por meio eletrônico, através do e-mail 3pjpauloafon-
so@mpba.mp.br.   

Paulo Afonso/BA, 29 de janeiro de 2024.  

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro  
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE PORTO SEGURO   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA CRUZ CABRÁLIA/BA

EDITAL DE ARQUIVAMENTO

O Promotor de Justiça em Substituição da Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália, no uso de suas atribuições legais, com 
fulcro nos artigos 7º, § 2º, inciso II e 10, §§ 1º e 3º, ambos da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, e dos artigos 23, inciso I e 26, §§ 2º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA ao SR. HUGO KOVENSKY, à 
SRA. MARIA JOSÉ DE ANDRADA SERPA E A QUEM MAIS INTERESSAR que foi promovido o ARQUIVAMENTO do INQUÉRI-
TO CIVIL IDEA Nº 003.9.168932/2019.

Santa Cruz Cabrália, 31 de janeiro de 2024.

Antônio Maurício Soares Magnavita
Promotor de Justiça em Substituição
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PROMOTORIA REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS   

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
IDEA: 007.9.135460/2023
PORTARIA: 056/2023

OBJETO: inaugurada para a colheita de informações preliminares imprescindíveis à instauração de procedimento próprio, no que 
diz respeito às supostas irregularidades na contratação da empresa J Q DE ANDRADE CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMEN-
TOS LTDA, para a pintura de 200 Casas Populares do Distrito Serra do Cem, pelo valor de R$ 15.000,00 (Contrato nº 006/2015, 
Lic/TP nº 004/2014), serviço que não teria sido executado.

Amargosa, 31 de janeiro de 2024

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL
Promotora de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL

ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
IDEA: 007.9.328533/2023
PORTARIA: 067/2023

OBJETO: inaugurada diante de ausência de informações sobre o cumprimento do TAC assinado no bojo Inquérito Civil de autos 
nº 0000002.2005.05.007/1, em que foi assumido o compromisso de realização de concurso público no Município de Brejões, bem 
como deixar de fazer contratações irregulares, o que refl ete na necessidade de apuração do descumprimento e da situação dos 
cargos vagos no ente para fi ns de concurso público.

Amargosa, 31 de janeiro de 2024

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL 

A 2ªPromotoria de Justiça de Amargosa, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições le-
gais, com fundamento no art. 10 da Res. CNMP nº 23/2007 e no art. 44 da Res. n° 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do MPBA, promoveu o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA nº 003.9.99996/2018 e COMUNICA a todos os 
interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos. Amargosa/BA, 31 de 
janeiro de 2024 

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUTUÍPE

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA n.º 189.9.24575/2024 
Área: Saúde 
Classe: Procedimento Administrativo 
Assunto: Concurso público e contratações de servidores temporários 
Representado: Município de Mutuípe 
Data da instauração: 29 de janeiro de 2024. 

LUIS FELIPE REIS DE CASTRO 
Promotor de Justiça

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MURITIBA, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, no 
uso de atribuições legais, com fundamento na Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público da Bahia, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, COMUNICAR a prorrogação do prazo de conclu-
são do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 187.9.61335/2020, por 01 (um) ano, considerando que ainda restam diligências 
a serem realizadas.
Muritiba/BA, 31 de JANEIRO de 2024. 

JULIANA LOPES RIBEIRO FERREIRA 
Promotora de Justiça 
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PROMOTORIA REGIONAL DE SEABRA   

EDITAL 001/2024 
ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

A Promotoria Eleitoral da 89ª Zona de Lençóis-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no uso de atri-
buições legais, vem, por meio deste Edital, COMUNICAR, a quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO da notícia de fato nº 
152.9.384643/2023, inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta 
Promotoria de Justiça por meio do correio eletrônico lencois@mpba.mp.br

Lençóis (BA), 31 de janeiro de 2024. 

ALAN CEDRAZ CARNEIRO SANTIAGO 
Promotor de Justiça Eleitoral 

PROMOTORIA REGIONAL DE SENHOR DO BONFIM   

PORTARIA Nº 01/2024 
IDEA Nº 592.9.469169/2023 

Instaura Procedimento Administrativo de Tutela de Interesse Individual Indisponível Área: Tutela dos Direitos da Pessoa Idosa 
Assunto: Desassistência Familiar Assistida: Alaides Maria de Souza 

A Promotora de Justiça infrafi rmada, Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m, no uso se suas atribuições, observa-
das as formalidades de estilo e, 

a) Considerando a notícia encaminhada através de correio eletrônico por Wellington de Souza Santos que relata situação de desas-
sistência familiar vivenciada por sua avó, a idosa Alaides Maria de Souza; 

b) Considerando que a dignidade constitui direito fundamental da pessoa idosa, nos termos do art. 3º, caput, da Lei nº 10.741/2003, 
cuja concretização pode ser perseguida pelo Ministério Público; 

c) considerando o disposto no art. 230 da Constituição Federal segundo o qual a família tem o dever de amparar a pessoa idosa, 
promovendo-lhe seu bem-estar. 

RESOLVE instaurar procedimento administrativo estabelecendo o seguinte objeto: “avaliar as condições sócio-familiares e fi nancei-
ras e de atenção à idosa Alaides Maria de Souza, 84 anos, residente no Povoado de Sítio da Umburana, Senhor do Bonfi m/BA, em 
face da suposta desassistência familiar.” 

Ficam ordenadas, de imediato, as seguintes medidas: 

1. Conversão do Expediente nº 592.9.469169/2023 em Procedimento Administrativo de Tutela de Interesse Individual Indisponível; 

2. A publicação de extrato desta Portaria no DJE; 

3. Tendo em vista o teor da notícia, designo audiência para ouvida do noticiante e da sras. identifi cadas como “Salete”, Matilde Ala-
íde Castro e Sara Dias de Souza, a ser realizar no dia 02 de fevereiro de 2024, às 9h. Cientifi que-se. Por email e telefone. 

Senhor do Bonfi m/BA, 29 de janeiro de 2024. 

Ítala Suzana da Silva Carvalho Luz
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENHOR DO BONFIM

Autos n° 592.9.32043/2024 – Procedimento Administrativo
EDITAL N° 001/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do(a) Promotor(a) de Justiça infrafi rmado(a), com supedâneo no plexo 
de atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129, II e III, da Constituição Federal; artigo 201, incisos VI e VIII, da Lei n°8.069/90 
(Estatuto da Criança e do Adolescente) e artigos 73, inciso I e 77, caput, ambos da Lei Complementar 11/96 (Lei Orgânica do 
MPBA), RESOLVE INSTAURAR, de ofício, na forma do art.8º, inc. II, da Resolução CNMP nº174/2017 e do art.201, inc.VI, da Lei 
n°8.069/90, PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para fomentar e acompanhar a implantação do Serviço de Acolhimento Familiar 
- SAF no Município de Senhor do Bonfi m.

Senhor do Bonfi m, 30 de janeiro de 2024.

Leonardo Rodrigues Silva
Promotor de Justiça
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENHOR DO BONFIM

Autos n° 592.9.32844/2024 – Procedimento Administrativo
EDITAL N° 002/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça adiante assinado, no uso das atribuições 
constitucionais conferidas pelos arts. 127, caput, e 129, inciso III, ambos da Constituição Federal de 1988, e no artigo 201, incisos 
V e VI, da Lei nº 8.069/90; RESOLVE INSTAURAR, de ofício, na forma do art.8º, inc. II, da Resolução CNMP nº174/2017 e do 
art. 201, inc. VI, da Lei n°8.069/90, o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO a fi m de adotar as providências cabíveis, 
com o objetivo de acompanhar a implementação da Escuta Especializada de crianças e adolescentes, Município de Senhor do 
Bonfi m, na forma da Lei nº 13.41/2017. 

Senhor do Bonfi m, 30 de janeiro de 2024

Leonardo Rodrigues Silva
Promotor de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMPO FORMOSO
EDITAL Nº 10/2024 – COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 693.0.193652/2010.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art. 9º da Resolução 23/2007 do CNMP, bem como no art. 41 da Resolução n.º 11 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica a quem possa interessar, a PRORRO-
GAÇÃO, pelo período de 01 (um) ano, do Inquérito Civil IDEA Nº 693.0.193652/2010, instaurado em 04/11/2010, a fi m de apurar 
notícia de desconformidades na prestação de contas da Prefeitura Municipal de Campo Formoso/BA, no exercício fi nanceiro de 
2008, causando, em tese, dano ao erário e enriquecimento ilícito, em razão de supostas irregularidades em licitações e superfa-
turamento na aquisição de imóveis e locação de veículos, bem como na transferência de recursos do FUNDEB, tendo em vista 
restarem diligências imprescindíveis para sua conclusão.
Campo Formoso/BA, 31 de janeiro de 2024.
Gabriela Gomes C. Ferreira
Promotora de Justiça

Instauração de Procedimentos Administrativo IDEA N. 592.9.4121/2020.
Assunto: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público.
Objeto do Procedimento: acompanhar/fi scalizar, de forma continuada, política pública e/ou instituição.
Município: Campo Formoso-BA.
Interessados: A Sociedade.
Data da instauração: 28 de janeiro de 2024.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITIÚBA
Edital de Arquivamento de Inquérito Civil nº 109.0.45104/2015

A Promotoria de Justiça de Itiúba, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de suas atribuições constitucionais e 
legais, nos termos do art. 44 da Resolução n° 11 de 2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público 
do Estado da Bahia e art. 10 da Resolução nº 23 de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos os 
interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o arquivamento e a 
remessa do Inquérito Civil em epígrafe, para apreciação do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, instaurado no ano 
de 2014, objetivando apurar o cumprimento da Responsabilidade na implementação da Educação Ambiental formal e não formal 
pelo Poder Público Municipal de Itiúba.

Itiúba, 19 de dezembro de 2023

Felipe da Mota Pazzola
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITIÚBA
Edital de Arquivamento de Inquérito Civil nº 109.9.501096/2022

A Promotoria de Justiça de Itiúba, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de suas atribuições constitucionais e 
legais, nos termos do art. 44 da Resolução n° 11 de 2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público 
do Estado da Bahia e art. 10 da Resolução nº 23 de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos os 
interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o arquivamento e a 
remessa do Inquérito Civil em epígrafe, para apreciação do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, instaurado no ano 
de 2022, objetivando apurar os fatos narrados a partir de representação apresentada, de que, supostamente, servidores vinham 
recebendo seus vencimentos sem a necessária contraprestação dos serviços.

Itiúba, 19 de dezembro de 2023

Felipe da Mota Pazzola
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITIÚBA
Edital de Arquivamento de Inquérito Civil nº 109.0.45135/2015

A Promotoria de Justiça de Itiúba, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de suas atribuições constitucionais e 
legais, nos termos do art. 44 da Resolução n° 11 de 2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público 
do Estado da Bahia e art. 10 da Resolução nº 23 de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos os 
interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o arquivamento e 
a remessa do Inquérito Civil em epígrafe, para apreciação do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, instaurado para 
apurar contratações irregulares de agentes públicos, em Itiúba, que confi gurariam ato de improbidade administrativa,referente 
aos períodos de janeiro de 2012 a janeiro de 2015.

Itiúba, 28 de novembro de 2023

Felipe da Mota Pazzola
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITIÚBA
Edital de Arquivamento de Inquérito Civil nº 109.0.45009/2015

A Promotoria de Justiça de Itiúba, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, 
nos termos do art. 44 da Resolução n° 11 de 2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da 
Bahia e art. 10 da Resolução nº 23 de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos os interessados, inclusive 
para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o arquivamento e a remessa do Inquérito Civil 
em epígrafe, para apreciação do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, instaurado no ano de 2014, objetivando apurar a 
ausência de avaliações por parte da EMBASA, no que se refere à água coletada nos mananciais, no Município de Itiúba.

Itiúba, 19 de dezembro de 2023

Felipe da Mota Pazzola
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITIÚBA
Prorrogação de prazo de Inquérito Civil – IDEA nº 109.9.5046/2021

A Promotoria de Justiça de Itiúba, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de atribuições legais, nos termos do 
art. 20 da Resolução nº 06/2009, bem como pelo disposto no art. 41 da Resolução n.º 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do Ministério Público da Bahia, e do art. 9º da Resolução de nº 23 de 2007 do Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico, comunica a todos os interessados a prorrogação de prazo para conclusão do Inquérito Civil sob IDEA nº 109.9.5046/2021, 
por mais 01 (um) ano, motivada pela imprescindível realização de diligências essenciais ao andamento dos presentes autos.

Itiúba, 15 de janeiro de 2024

Felipe da Mota Pazzola
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITIÚBA
Prorrogação de prazo de Inquérito Civil – IDEA nº 109.0.45135/2015

A Promotoria de Justiça de Itiúba, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de atribuições legais, nos termos do 
art. 20 da Resolução nº 06/2009, bem como pelo disposto no art. 41 da Resolução n.º 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do Ministério Público da Bahia, e do art. 9º da Resolução de nº 23 de 2007 do Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico, comunica a todos os interessados a prorrogação de prazo para conclusão do Inquérito Civil sob IDEA nº 109.0.45135/2015, 
por mais 01 (um) ano, motivada pela imprescindível realização de diligências conclusivas.

Itiúba, 28 de novembro de 2023

Felipe da Mota Pazzola
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITIÚBA
Prorrogação de prazo de Inquérito Civil – IDEA nº 109.9.100710/2021

A Promotoria de Justiça de Itiúba, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 
20 da Resolução nº 06/2009, bem como pelo disposto no art. 41 da Resolução n.º 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores do Ministério Público da Bahia, e do art. 9º da Resolução de nº 23 de 2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
comunica a todos os interessados a prorrogação de prazo para conclusão do Inquérito Civil sob IDEA nº 109.9.100710/2021, por 
mais 01 (um) ano, motivada pela imprescindível realização de diligências essenciais ao andamento dos presentes autos.

Itiúba, 15 de janeiro de 2024

Felipe da Mota Pazzola
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE SERRINHA   

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 003.9.139556/2018 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do artigo 3º, da Res. 
CNMP 174/17 e no artigo 50, e seguintes da Resolução nº 11/2023 do MPBA, comunica a instauração do Procedimento Adminis-
trativo, que tem como objeto apurar a possível prática de improbidade administrativa, em razão de irregularidades na contratação 
de serviços jurídicos dos escritórios Caymmi Dourado, Marques, Moreira e Costa Advogados Associados (representantes Leo-
nardo Ribeiro Passos Dourado, Vinicius Machado Marques, Pedro Leonardo Summers Caymmi, Juliano Souza Costa, Rafael de 
Andrade Moreira e Anderson Souza Barroso) e João Azevedo e Brasileiro Sociedade de Advogados (representantes João Ulisses 
de Britto Azêdo e Bruno Milton Souza Batista) pelo Município de Nordestina/BA, mediante inexigibilidade de licitação.
Queimadas, 31 de janeiro de 2024. 
NUBIA ROLIM DOS SANTOS 
Promotora de Justiça em exercício de substituição 

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 003.9.139553/2018 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do artigo 3º, da Res. 
CNMP 174/17 e no artigo 50, e seguintes da Resolução nº 11/2023 do MPBA, comunica a instauração do Procedimento Adminis-
trativo, que tem como objeto apurar a possível prática de improbidade administrativa, em razão de irregularidades na contratação 
de serviços jurídicos dos escritórios Caymmi Dourado, Marques, Moreira e Costa Advogados Associados (representantes Leo-
nardo Ribeiro Passos Dourado, Vinicius Machado Marques, Pedro Leonardo Summers Caymmi, Juliano Souza Costa, Rafael de 
Andrade Moreira e Anderson Souza Barroso) e João Azevedo e Brasileiro Sociedade de Advogados (representantes João Ulisses 
de Britto Azêdo e Bruno Milton Souza Batista) pelo Município de Queimadas /BA, mediante inexigibilidade de licitação.
Queimadas, 31 de janeiro de 2024. 
NUBIA ROLIM DOS SANTOS 
Promotora de Justiça em exercício de substituição 

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIACHÃO DO JACUÍPE
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 720.9.233648/2022
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIACHÃO DO JACUÍPE, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, nos ter-
mos do art. 10, § 1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 44, da Resolução nº 11/2022 
do OECPJ do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA a todos quanto possam interessar, o ARQUIVAMENTO do 
Procedimento Ministerial em epígrafe, podendo quaisquer interessados, colegitimados ou não, apresentar razões escritas ou 
juntar documentos, que serão colacionados aos autos, para apreciação, até que seja homologada ou rejeitada a promoção de 
arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público.
Riachão do Jacuípe-BA, 26 de julho de 2023.
ANALÍZIA FREITAS CÉZAR JÚNIOR
Promotora de Justiça em exercício de substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE SIMÕES FILHO   

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SIMÕES FILHO, no uso de atribuições legais, com fulcro no artigo 13 da 
Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edital comunicar aos interessados, 
inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no prazo de 10 (dez) dias, o AR-
QUIVAMENTO da Notícia de Fato registrado sob o IDEA nº 003.9.1121/2024.

Simões Filho,  30 de janeiro de 2024

Patricia dos Santos Ramos 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE TEIXEIRA DE FREITAS   

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TEIXEIRA DE FREITAS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no art. 44 da Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP e no art. 14, I, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores do Ministério Público do Estado da Bahia, INFORMA ao Sr. João Bosco Bittencourt, à Prefeitura Municipal de Teixeira 
de Freitas e a quem interessar sobre o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil registrado no IDEA sob o nº 708.9.97309/2018, o qual 
visa apurar supostas irregularidades na distribuição de kits de material escolar e didático às escolas municipais de Teixeira de 
Freitas/BA, no ano de 2014, durante o mandato do prefeito João Bosco Bittencourt.

Teixeira de Freitas, 19 de setembro de 2023.

MICHELE AGUIAR SILVA RESGALA
Promotora de Justiça em substituição
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A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TEIXEIRA DE FREITAS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no art. 9º da Lei Federal nº 7.347/85 e no art. 44 da Resolução 
nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, INFORMA à empresa 
PHDB Construções, à Prefeitura Municipal de Teixeira de Freitas e a quem interessar sobre o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil 
registrado no IDEA sob o nº 708.0.135029/2012, o qual visa apurar supostas irregularidades na contratação da empresa PHDB 
Construções, sobre a construção do Campo de Futebol Mangueirão, no ano de 2011, durante a gestão 2009-2012 do ex-Prefeito 
Apparecido Rodrigues Stuat.

Teixeira de Freitas, 30 de janeiro de 2024.

MICHELE AGUIAR SILVA RESGALA
Promotora de Justiça em substituição

 PROMOTORIA REGIONAL DE VALENÇA   

 Origem: Promotoria de Justiça de Taperoá 
Edital de Arquivamento – I.C. - IDEA nº 003.9.310677/2022  
O Promotor de Justiça Pedro Ravel Freitas Santos, titular na Promotoria de Justiça de Taperoá, no uso de suas atribuições legais, 
considerando os termos do art. 26, §2°, da Resolução 06/2009, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, CO-
MUNICA a todos os interessados o arquivamento do Inquérito Civil IDEA nº 003.9.310677/2022, que tem como objeto possível 
dano ao consumidor provocado pela Coelba, a qual vem negligenciando a manutenção do ramal da rede elétrica situada na área 
rural do município de Nilo Peçanha.

Taperoá, 31 de janeiro de 2024. 
Pedro Ravel Freitas Santos 
Promotor de Justiça Titular

COMUNICAÇÃO DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL 
IDEA nº 655.9.374486/2022 
A Promotora de Justiça substituta da 3ª Promotoria de Justiça de Gandu, Dra. Cláudia Didier de Morais Pereira Santos, consi-
derando o que dispõe o art. 2º, §7º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público do Estado da Bahia, 
DETERMINA A CONVERSÃO do procedimento supracitado em INQUÉRITO CIVIL, com o fi to de dar prosseguimento nas apu-
rações. 
Gandu, 11 de janeiro de 2024. 
Cláudia Didier de Morais Pereira Santos 
Promotora de Justiça em substituição

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GANDU/BA 
N° IDEA: 655.9.374486/2022 
PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, presentado por seu Órgão de Execução com atuação na 3ª Promotoria 
de Justiça de Gandu, no uso de suas atribuições, nos termos do art. 127 da Constituição Federal, incumbe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, com base no disposto nos artigos 129, III e 
37,parágrafo 4º, da Constituição Federal, 25, inciso IV, alínea “b” e 26, inciso I, da Lei Federal nº8.625/93, 72, inciso IV, alínea 
“d” e 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96, e ainda nas Leis Federais nº 7.347/85 e 8.429/92, bem como na Resolução nº 
06/2009 e nº 11/2022 do Colégio dos Procuradores do MPBA e na Resolução nº 23/2007 do CNMP. 
CONSIDERANDO que o texto constitucional, no art. 129, inciso VI, atribui ao Ministério Público a função de expedir notifi cações 
nos procedimentos administrativos de sua competência, requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da lei 
complementar respectiva; 
CONSIDERANDO que a Resolução nº 23 de 4 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, disciplina a ins-
tauração e tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Preparatório de Inquérito Civil no âmbito do Ministério Público, que 
em seu § 4º. do art. 2º. e seguintes prevê a fi gura do PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL, como instru-
mento próprio ministerial da atividade-fi m, voltado a, dentre outras fi nalidades, complementar informações preliminares, antes de 
instaurar o inquérito civil, visando apurar elementos para identifi cação dos investigados ou do objeto, instaurando procedimento 
preparatório. 
CONSIDERANDO o disposto no art. 2, §6º da Resolução nº 023/2007, a qual informa que o prazo para conclusão do Procedi-
mento Preparatório é de 90 dias, prorrogável uma única vez por igual período; 
CONSIDERANDO que o presente já foi previamente prorrogado, nos moldes da resolução acima mencionada e que, em decor-
rência da complexidade dos fatos existe a necessidade de maior investigação por parte do Ministério Público; 
CONSIDERANDO a representação da APLB-Núcleo Piraí do Norte/Ba em que denuncia a violação à Lei nº 11.738/08 por au-
sência de reajuste do piso salarial dos profi ssionais em educação, violação a Lei Complementar nº 173/2020 por reajustes dos 
vencimentos dos vereadores, prefeito e secretários municipais, pagamento aos servidores contratados acima do piso nacional 
em razão de gratifi cações/vantagens de diversos valores, além de acumulação indevida de cargos, o que permite a continuidade 
das investigações e apurações dos fatos objeto deste procedimento; 
CONSIDERANDO que apesar de terem sido determinadas diligências à Prefeitura de Piraí do Norte, com diversas reiterações, 
não houve qualquer tipo de resposta, permanecendo a necessidade de reiterar diligências para instruir este procedimento e ave-
riguar de forma acentuada as supostas ilegalidades diante dos fatos trazidos na representação; 
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CONSIDERANDO que o art. 2, §7º da Resolução nº 023/2007 prevê a possibilidade de conversão do Procedimento Preparatório 
em Inquérito Civil, quando o prazo estiver vencido e não houver possibilidade de arquivamento do mesmo, tampouco de ajuiza-
mento de Ação Civil Pública; 
RESOLVE, com supedâneo nos art. 129, I e III, todos da Constituição Federal, bem como o art. 2º, parágrafo 7º da Resolução 
nº 23/2007 do CNMP: 
CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em INQUÉRITO CIVIL, com o fi to de apurar aspectos de respon-
sabilização civil e criminal do ex-gestor municipal e do ressarcimento ao erário, determinando, desde já, a adoção das seguintes 
diligências: 
1) Autue-se a presente portaria e as peças de informações que a acompanham, registrando o procedimento instaurado no IDEA, 
observadas as disposições contidas nas Resoluções 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, fazendo constar o 
seguinte; 
2) Publique-se a presente portaria no DJe presente portaria de instauração, após devidamente registrada e autuada, mediante 
respectiva publicação em Diário Ofi cial, para fi ns de publicidade e conhecimento de todos, consoante determinado no artigo 7º, 
§2ª, I da Resolução n. 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público; 
3) Reiterar os Ofícios não respondidos, em especial, aqueles enviados ao Município de Piraí do Norte/Ba, ressaltando que a de-
sobediência as requisições ministeriais poderão resultar na tomada das medidas cabíveis, DEVENDO SER ENTREGUES POR 
E-MAIL E PELOS CORREIOS COM AR-MP (AVISO DE RECEBIMENTO – MÃO PRÓPRIA). 
4) Não havendo resposta, desde já, DETERMINO que a Secretaria Processual reitere-se o(s) ofício(s) não respondidos por até 
3 (três) vezes, DEVENDO SER ENTREGUES POR E-MAIL E PELOS CORREIOS COM AR-MP (AVISO DE RECEBIMENTO – 
MÃO PRÓPRIA). 
5) Certifi que-se a apresentação ou não de resposta, após a terceira reiteração, se for o caso, após retornem-me conclusos. 
6) Nomeia-se para atuar no feito os servidores da Secretaria Processual da Promotoria de Justiça de Gandu/BA; 7) Fica fi xado 
o prazo de 01 (um ano) para conclusão do Inquérito Civil, nos termos do art. 41, da Resolução nº. 11/2022 do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça da Bahia.

Diligências necessárias. Cumpra-se. Publique-se. Registre-se. 
De Valença para Gandu/BA, 11 de janeiro de 2024.

CLÁUDIA DIDIER DE MORAIS PEREIRA 
Promotora de Justiça em Substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA   

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
Área: Defesa dos Direitos da Pessoa com Defi ciência 
Procedimento Administrativo nº: 644.9.440866/2023 
Objeto: Apurar situação de vulnerabilidade social da pessoa com defi ciência mental. 
Data de Instauração: 29/01/2024 
Parte: MIKHAIL BRITO FERRAZ  
Guiomar Miranda de Oliveira Melo 
Promotora de Justiça 

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
Área: Direito à Educação - Infraestrutura 
Procedimento Administrativo nº: 644.9.408472/2023 
Objeto: Apurar a noticiada de falta de pavimentação nas ruas do Loteamento Leblon, bairro Jurema desta cidade, no entorno da 
Escola Arthur Seixas, em decorrência da falta de asfaltamento e buracos, resultando em alagamentos quando chove. 
Data de Instauração: 31/01/2024 
Parte interessada: A Sociedade.  
Guiomar Miranda de Oliveira Melo 
Promotora de Justiça 

EDITAL – 644.9.219206/2023  

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA por meio da 11ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto no Art. 4º, III, da Resolução 174/2017, do CNMP – Conselho Nacional do Ministério 
Público, COMUNICA a todos interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de do-
cumentos no prazo de 10 (dez) dias, de que foi arquivado o Procedimento Administrativo IDEA Nº 644.9.219206/2023, que visava 
garantir os direitos de Agnaldo Sousa Menezes, pessoa com defi ciência mental.  

Vitória da Conquista/BA, 31 de janeiro de 2024. 

GUIOMAR MIRANDA DE OLIVEIRA MELO 
Promotora de Justiça 


